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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Roberto Saturni-
no, do PT do Rio de Janeiro.

S. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os observado-
res políticos do Brasil, e até outros que não são bra-
sileiros mas que se dedicam ao estudo e análise do 
processo político brasileiro, estão diante de um dilema, 
de uma dicotomia lógica que ainda não tem conclusões 
definitivas, até porque não temos também resultados 
definitivos. Eu, por exemplo – e sou um observador po-
lítico do quadro brasileiro há cinqüenta anos –, por tudo 
o que tenho escutado aqui neste plenário, por tudo o 
que tenho lido nos jornais, por tudo o que tenho visto 
na televisão, acabaria tirando uma conclusão lógica 
do conteúdo desses pronunciamentos e mesmo desse 
noticiário e de artigos que são escritos. A conclusão 
seria de que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não 
teria condições morais, éticas para se reeleger. Por 
outro lado, não temos ainda resultados definitivos, e 
a preferência popular se manifestou claramente pela 
reeleição do Presidente.

Do encontro lógico desses dois fatos – o conjun-
to de comentários e a manifestação popular –, surge 
aquele velho aforismo: “O povo não sabe votar”. O povo 
é tolo, despreparado, não sabe o que é melhor para 
si; ou então o povo é cínico, não tem noção de ética, 
de moral e não sabe apreciar as questões sob esse 
prisma da ética e da moral.

Sr. Presidente, esse é um velho pensamento. Eu, 
como disse, sou antigo observador da política brasileira 
e sei que esse é um velho pensamento da elite tradi-
cional, conservadora, endinheirada; da elite branca, 
no dizer do Governador Cláudio Lembo.

Além disso, esse é um pensamento também muito 
subliminarmente inserido na mídia brasileira há muito 
tempo – se bem que, nesses cinqüenta anos de obser-
vação, nunca vi uma posição da mídia tão forte contra 
um Presidente ou contra um candidato como agora, a 
não ser nos idos de 1954, em relação a Getúlio Vargas. 
Depois daquele episódio, não vi mais se repetir essa 
força, essa unanimidade do noticiário e do pensamento 
da mídia como a que tenho visto agora.

Trata-se de um velho vezo da política brasileira. 
O Brasil não tem, Sr. Presidente, tradição democráti-
ca; tem pouca prática de democracia, essa é a verda-
de. O Brasil teve um período democrático, de 1945 a 
1964 – menos de vinte anos –, que se interrompeu. E 
agora, a partir de 1984, 1985, o País retomou a prá-
tica democrática.

O fato é que a democracia no País sempre foi 
uma democracia dessas elites, uma democracia em 
que o povo trabalhador, o pequeno agricultor, a família 
carente, o excluído brasileiro sempre votou de acordo 
com a opinião da classe média, do seu “doutor”, da 
mídia, porque a democracia funcionava assim; o povo 
nunca tinha tido a oportunidade de se revelar por in-
teiro no seu pensamento, no seu julgamento, como 
agora está fazendo.

Esse pensamento da elite – de que o povo não 
tem capacidade de julgar, ou, quando o faz, julga erra-
do, ou, quando o faz, julga sem considerar os aspectos 
morais e éticos – é profundamente antidemocrático. 
Mas, no fundo, é o pensamento de quem não quer e 
não pode aceitar o novo e principal ator do jogo de-
mocrático brasileiro, o ator que nunca tinha entrado 
em cena com autonomia e agora, desta vez, está en-
trando. Então, esse fenômeno está causando espécie 
e dificuldade de compreensão para quem não está 
habituado ao jogo democrático na sua completude, 
na sua inteireza.

No último número da revista Carta Capital, há 
uma entrevista muito interessante e substanciosa do 
cientista político Marcos Coimbra, na qual ele respon-
de exatamente essas indagações, desmistificando 
todo esse pensamento de que o povo não sabe votar, 
de que o povo não pensou bem, mostrando que es-
ses julgamentos são errados e, além de errados, an-
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tidemocráticos, porque são de quem não participou 
ainda de um jogo democrático em que entrem todos 
os atores, inclusive o povo mais modesto, o povo tra-
balhador, o pequeno agricultor, a família carente, os 
excluídos, etc.

Agora, isto é o que há de auspicioso neste mo-
mento, ou seja, a democracia brasileira entrou no seu 
processo de consolidação e de aprofundamento – algo 
que ainda não havia ocorrido –, e entrou o fator novo 
do projeto nacional brasileiro.

Depois do Estado nacional, depois da ocupação 
do território, entrou o povo nacional brasileiro, que ainda 
não tinha assumido a sua autonomia, a sua presença 
e o seu desempenho no palco político brasileiro. Isso 
é, como eu disse, auspicioso sob o ponto de vista de-
mocrático, porque é a última etapa na consolidação do 
projeto nacional brasileiro e democrático.

Porém, isso não está acontecendo só no Brasil; 
está acontecendo em todos aqueles países da Améri-
ca Latina que se caracterizam pela desigualdade pro-
funda com que o Estado nacional trata a população, 
em todos aqueles países que sempre jogaram o povo 
numa situação de muita injustiça, de muita opressão, 
de muita exclusão, de muita desconsideração. O que 
está acontecendo no Brasil acontece em praticamen-
te toda a América Latina, à exceção da Argentina, do 
Chile e do Uruguai, países onde esse fenômeno da 
desigualdade aprofundada e da exploração do povo 
pelas elites de maneira tão gritante, tão antiética e tão 
injusta não aconteceu no mesmo grau com que acon-
teceu nos demais países.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Em breve, Senador.

O México vive hoje essa situação, assim como a 
Venezuela, a Bolívia, o Equador, o Peru. Toda a Améri-
ca Latina está despertando para a democracia e, pela 
primeira vez, incluindo como ator, no jogo democrático, 
o povo, sempre excluído desse processo, do processo 
político e do processo econômico-social.

Então, isso é novo, e, por conseguinte, muita 
gente estranha, classifica mal, compreende mal. Mas 
é um fato que considero da maior importância, um fato 
novo, auspicioso, que trará para o nosso País e para o 
continente essa consolidação do regime democrático, 
da participação popular, da autonomia de pensamento 
e de julgamento do povo trabalhador.

Ouço o Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Ro-

berto Saturnino, sempre assisto, com muito entusiasmo 
e muita atenção, aos pronunciamentos que V. Exª faz 
nesta Casa. Hoje V. Exª critica as elites. Mas o povo 

brasileiro, que tanto o admira, precisa de um esclare-
cimento maior de V. Exª sobre o que é elite. Será que 
quem comanda o PT ou quem faz oposição ao Governo 
faz parte das elites que o cercam? Será que o PT hoje 
é governado por uma elite, ou o PT não tem elite? Já 
soubemos de uma discussão, amplamente divulgada 
pela imprensa, do alto comando do politburo petista, 
em que um dos participantes disse: “Pára com isso, 
porque a elite somos nós”. O grande erro ou a grande 
novidade é que agora se implantou no Brasil uma nova 
modalidade de elite, que é a elite da corrupção, a elite 
que comanda um processo de corrupção no País e que 
tem o Presidente da República como autoridade maior. 
No entanto, como resposta a tudo isso, o Presidente 
apenas chama seus companheiros de “meninos”. Ora, 
eu já pedi que mandasse os meninos para a Febem, 
porque, se esses meninos crescerem assim, eles vão 
fazer mal à sociedade brasileira. Senador Roberto Sa-
turnino, tenho a impressão de que V. Exª, como carioca, 
é admirador do jornalista Ancelmo Gois. Espero que 
V. Exª não o coloque na elite do jornalismo brasileiro, 
a não ser que ele faça parte da elite por causa da sua 
independência, da sua credibilidade e, acima de tudo, 
por ser um daqueles que honram a profissão. Na sua 
coluna hoje, ele mostra a fotomontagem, inspirada no 
quadro original da “Santa Ceia”, intitulada “Santa Ceia 
Tabajara”. Nela, o Presidente Lula ocupa a cadeira 
principal – isso até vem em bom momento, porque o 
Presidente comparou-se a Cristo ontem –, cercado da 
elite da corrupção brasileira. Não podemos, Senador 
Roberto Saturnino, tapar o sol com a peneira. O Brasil 
está estarrecido e escandalizado, por exemplo, com o 
que se está fazendo neste Governo com uma das ins-
tituições mais respeitadas do País, o Banco do Brasil, 
que tem sido usado para montagem e fortalecimento do 
aparelho do Estado, para bisbilhotar a vida de pessoas 
que contrariam o Governo, que se opõem ao Governo 
em determinadas ocasiões. Portanto, chamo a atenção 
de V. Exª, que prima nesta Casa pelo equilíbrio e pela 
ponderação, para que se tenha cuidado com a cria-
ção dessa nova elite. V. Exª cita, toda segunda-feira, 
a revista Carta Capital, publicação de repercussão 
nacional, mas o jornal O Globo, da sua cidade, e as 
revistas Veja e Época veiculam, nesta semana, notí-
cias gravíssimas contra o Governo, que tenho certeza 
serão objeto de leitura por parte de V. Exª. Permita-me 
aproveitar esta oportunidade para parabenizar seu 
conterrâneo Ancelmo Gois pela oportunidade e pela 
inspiração dessa montagem, invocando a Ceia Larga, 
onde o suposto Cristo, o Cristo barbado, está cercado 
de ladrões por todos os lados. Todos os citados aqui, 
que formam essa elite, ou já foram investigados ou já 
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foram punidos. Não vamos dizer que são “meninos” ou 
que aqui tenha algum inocente. Muito obrigado.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Agradeço a V. Exª pelo aparte, Senador Heráclito 
Fortes.

Há pouco, eu disse que, nestes cinqüenta anos 
em que observo a política brasileira, nunca vi algo tão 
claro, tão explícito e tão forte quanto a campanha, com 
noticiários, comentários e artigos, que a mídia faz contra 
o Governo Lula, a não ser a que foi feita contra Getúlio 
Vargas, em 1954. De lá para cá, nunca mais vi algo 
assim. Isso significa que coisas novas e graves estão 
acontecendo. Ao mesmo tempo em que a mídia assim 
procede, a massa da população apóia o Presidente. O 
objeto do meu discurso é exatamente mostrar que há 
um fenômeno novo no quadro político brasileiro.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Já ouço V. Exª.

Há um fenômeno novo no quadro político brasi-
leiro que é essa assunção, por parte do povo, de uma 
autonomia em relação ao noticiário, a tudo o que sai na 
mídia e à opinião dessa elite conservadora. Classifiquei 
a elite como elite conservadora, elite endinheirada, elite 
que representa a mídia de modo geral, o pensamento 
da mídia, na medida em que a mídia é toda feita para 
atender não ao povo trabalhador excluído, mas a quem 
compra os jornais, a quem paga as propagandas, que 
é a camada menos pobre da população, vamos dizer 
assim, para incluir a classe média também.

Com prazer, ouço o Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PLF – PE) – Congratulo-me 

com V. Exª, Senador Roberto Saturnino, pela escolha 
do tema. Acho que V. Exª escolheu bem. E vejo que 
esta sempre foi uma preocupação de V. Exª, pelo que 
conheço de sua atuação como político e como Parla-
mentar. Uma preocupação em relação à questão de 
que devemos ter sempre um governo com base popu-
lar, que permita que possamos melhorar a qualidade 
de vida da população mais pobre. Sob esse ponto de 
vista, acho que V. Exª tem efetiva razão em relação 
ao tema que escolheu. É um tema propício para dis-
cutirmos nestes dias de pré-eleição, praticamente na 
semana pré-eleitoral. Se observarmos os noticiários, 
podemos dividi-los em duas etapas: na primeira etapa, 
houve um comportamento da mídia para uma tentativa 
de um noticiário equilibrado. Inclusive, na mídia princi-
pal, que é a televisão, até a legislação obriga que as 
emissoras de televisão dividam o tempo igualmente 
entre os candidatos, sendo que o Presidente Lula, o 
candidato do Governo, levava até alguma vantagem, 
porque, às vezes, aparecia como Presidente, outras 

como candidato. Mas, na verdade, havia, sim, uma 
tentativa de equilíbrio. A mídia impressa, normalmen-
te, é mais independente. De qualquer maneira, se 
acompanharmos os espaços, vemos que, até um de-
terminado momento, houve um equilíbrio no noticiário 
entre todos os candidatos, entre os dois principais e os 
outros dois, Heloísa Helena e Cristovam Buarque. Aí, 
aconteceu um fato novo, que foi exatamente a tentativa 
de compra de um dossiê por duas pessoas ligadas ao 
PT – uma é filiada ao PT de Mato Grosso, uma pessoa 
importante no esquema financeiro de lá; o segundo é 
um funcionário do PT, um ex-policial federal, que foi 
contratado para trabalhar no comitê central do Partido 
dos Trabalhadores. Essas duas pessoas foram pegas 
com R$ 1,75 milhão em dinheiro, valor que, hoje em 
dia, com a informática, é muito difícil de se juntar. V. 
Exª sabe melhor que eu que, para se tirar R$ 20 mil de 
um banco, em dinheiro, hoje, deve-se avisar na véspe-
ra. Essas pessoas estavam com R$ 1,75 milhão. De 
lá para cá, evidentemente isso se tornou a notícia do 
dia, porque a mídia, na verdade, acompanha aquilo 
que vai acontecendo, e efetivamente todos os jornais 
e as próprias emissoras de televisão deram um grande 
espaço ao fato. E o que aconteceu? Cada dia mais, fo-
ram aparecendo pessoas ligadas ao Presidente, como 
o seu churrasqueiro. Ontem, o Presidente acusou o 
próprio Presidente do PT, Ricardo Berzoini, que era 
o coordenador da campanha e que se afastou. Quer 
dizer, foram aparecendo novas pessoas. Por enquan-
to, a Polícia Federal ainda não descobriu a origem do 
dinheiro. Aconteceram dois fatos: primeiro, o chamado 
jogo sujo, a tentativa de compra dossiê contra os ad-
versários; segundo, a quantia de R$ 1,75 milhão, que 
é muito dinheiro. Calculo que esse valor caiba numa 
mala de viagem, em dinheiro vivo – inclusive, uma par-
te era em dólar. Essas coisas obrigaram a mídia a dar 
todo esse espaço, que, na verdade, termina quando se 
noticia isso e, de alguma maneira, diretamente atinge 
o Presidente Lula. Se formos justos – V. Exª, diga-se 
de passagem, é uma pessoa sempre justa e coeren-
te –, notaremos a divisão entre o momento em que o 
noticiário da mídia era equilibrado em relação a todos 
os candidatos e o momento posterior. Enquanto não 
se souber de onde veio esse dinheiro, enquanto a Po-
lícia Federal não disser de onde veio – pois até agora 
não se disse nada –, não vai ter como a mídia deixar 
de noticiar esse fato, porque há concorrência nesse 
setor. Portanto, se um jornal, vamos supor, a Folha de 
S.Paulo não noticiar e o jornal O Estado de S. Paulo 
o fizer, o público vai comprar O Estado de S. Paulo, 
e não, a Folha. Então, acho que seremos justos com 
a mídia se separarmos essas duas etapas. De qual-
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quer maneira, para encerrar, elogio V. Exª pelo tema 
que traz, que realmente é relevante.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Agradeço a V. Exª o aparte, Senador José Jorge. 
Acho que, mesmo antes desse episódio, já estava mui-
to clara a preferência, o modo de noticiar, o destaque 
das notícias, a vontade política da mídia de evitar a 
reeleição. Em todo o caso, até reconheço que surgiu 
um fato novo e que esse fato novo deu ensejo a que a 
mídia retomasse, com mais vigor ainda, a tendência 
que já tinha antes.

O julgamento da mídia vai ser feito a posteriori 
por especialistas – não sou especialista em aprecia-
ção da mídia –, que vão medir espaços, medir formas 
de noticiar e apresentar as suas conclusões de forma 
científica, menos parcial, tão neutra quanto possível.

V. Exª não deixa de ter razão quanto a esse fato 
novo ter trazido um recrudescimento de uma tendên-
cia, que penso já existia antes.

Sr. Presidente, era isso que queria ressaltar hoje, 
a importância da entrada em cena desse ator novo, 
que é o povo, com independência, com pensamento 
próprio, sem se deixar influenciar pelo doutor ou por 
aquela posição hierárquica socialmente mais elevada, 
que está pensando bem, amadurecidamente, avaliando 
o Governo do Presidente Lula e fazendo a sua opção. 
Isso é novo, é muito importante, porque é a consoli-
dação definitiva do regime democrático no Brasil, na 
sua inteireza, na sua largueza completa.

Agradeço a paciência de V. Exª e dos que me 
ouviram.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Eu que agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 
cessão do Senador Eduardo Suplicy, ambos do PT, 
por 20 minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, muito agradecida.

Faço o registro, na tarde de hoje, de uma matéria 
que reputo extremamente importante, mas que, infe-
lizmente, só saiu de forma muito acanhada num único 
jornal, o Globo de hoje. 

O título da matéria é: “Polícia conclui que não 
houve grampo no Tribunal Superior Eleitoral. Laudo do 
Instituto de Criminalística não encontra sequer indícios 
de escutas clandestinas nos telefones do Tribunal”.

Por que reputo essa matéria muito importante? 
Quando foi veiculada, poucos dias atrás, há mais de 
uma semana, o Ministro Marco Aurélio Mello deu-lhe 
bastante ênfase. Acho que o País todo ficou extrema-
mente preocupado. Trata-se dos principais Ministros 
que estão no comando do processo eleitoral do nosso 

País, nada mais nada menos do que os Ministros do 
Tribunal Superior Eleitoral, que estão agora investidos 
da tarefa de cuidar do momento mais sublime da de-
mocracia, o momento em que o povo deposita o seu 
voto na urna e espera que, do resultado dessa vota-
ção, se cumpram os destinos do País. É claro que to-
dos observamos e ficamos preocupados. Ainda mais, 
houve declarações do Ministro Marco Aurélio Mello em 
entrevistas que concedeu.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Que 
tiveram grande destaque na mídia.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Na-
quele momento, tiveram grande destaque.

Essa matéria saiu bem sutilmente no Globo, só 
no Globo. O Ministro Marco Aurélio deu entrevistas 
sobre o caso e disse, inclusive, que os grampos pode-
riam ter sido instalados por agentes do Estado, portan-
to, dando a entender que algum outro poder, alguma 
outra instituição da democracia brasileira poderia ter 
executado grampo, escuta telefônica ilegal, em nada 
mais nada menos que no Tribunal Superior Eleitoral, 
no telefone do Ministro presidente do Tribunal e de 
outros dois Ministros.

A denúncia sobre a suposta espionagem 
dos ministros do TSE e do Supremo foi for-
malizada segunda-feira da semana passada 
pelo diretor-geral do tribunal eleitoral, Athay-
de Fontoura Filho. Com base em relatório da 
Fence – Consultoria Empresarial Ltda, Fon-
toura convocou uma entrevista coletiva para 
informar que as linhas telefônicas usadas por 
Marco Aurélio, Peluso e Ribeiro poderiam ter 
sido alvo de espionagem clandestina.

Depois do laudo, da pesquisa, do estudo, da aná-
lise, da avaliação, do Instituto de Criminalística da Polí-
cia Federal, a Divisão de Contra-Inteligência da Polícia 
Federal chegou à conclusão de que não há vestígios 
de grampo nas linhas telefônicas indicadas pela Fence; 
ou seja, onde a Fence descobriu, insinuou ou imagi-
nou que havia grampo, o estudo, a análise, a investi-
gação chegou à conclusão de que não havia vestígio 
de grampos nas linhas indicadas pela Fence.

Alias, a reportagem do Globo diz: “Grampo na-
quelas linhas telefônicas só se tivesse sido feito por 
alguma operadora e, ainda assim, não são todas as 
operadoras que têm equipamentos suficientes para 
fazer esse tipo de grampo”.

E ironiza: “Grampo ali (TSE e STF) só se for no 
cabelo de alguém”.

Senador Roberto Saturnino, ainda fazem ironia. 
Grampo, só se alguém estiver usando no cabelo.
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A Fence, essa Consultoria Empresarial, acusou 
a existência de indícios de grampos em telefones dos 
gabinetes dos Ministros Marco Aurélio e Cezar Peluso 
e no fax do gabinete do Ministro Marcelo Ribeiro. O 
laudo final do Instituto de Criminalística é muito con-
tundente. Espero que haja, pelo menos na imprensa, a 
repercussão compatível à gravidade da insinuação de 
que tal tipo de procedimento pudesse ter acontecido, e 
pudesse inclusive ter acontecido, como disse o Ministro 
Marco Aurélio de Mello, por agentes do Estado.

É interessante! Quem é essa Fence? É a empresa 
que insinuou, apresentou ou deu a entender que havia 
indícios, a ponto de, nada mais nada menos, a princi-
pal autoridade neste momento do processo eleitoral, o 
Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, fazer 
coletivas e declarações à imprensa no sentido de que 
havia o grampo ou indícios do grampo. 

Quem é a Fence? Pedi aos meus assessores 
que pesquisassem, Senador Roberto Saturnino. E 
vou fazer a leitura de uma reportagem absolutamen-
te elucidativa, do dia 12 de abril de 2002, do Correio 
Braziliense:

“Bornhausen foi grampeado

O presidente do PFL descobriu escutas 
em seus telefones e também nos de seus fa-
miliares. Ele tem certeza de que Serra está 
envolvido. É por isso que não há possibilidade 
de recomposição com o PSDB.

Há cerca de vinte dias, no auge das des-
confianças de que havia um esquema de es-
pionagem, contra o partido montado, pelo go-
verno, o presidente do PFL, Jorge Bornhausen, 
providenciou uma varredura em todos os seus 
telefones. Descobriu que não apenas seus 
aparelhos, mas também os da sua família, 
estavam grampeados. Havia escutas nos te-
lefones da presidência do PFL, na casa e no 
escritório de Bornhausen em Florianópolis e 
também nos telefones de seus filhos.

É essa evidência que faz com que Bor-
nhausen não aceite, em nenhuma hipótese, 
a possibilidade de uma recomposição com o 
governo e com seu candidato à presidência 
José Serra, do PSDB. De acordo com a edição 
de ontem do jornal Valor, Bornhausen recebeu 
informações de que esses grampos foram fei-
tos [por quem, Senador Roberto Saturnino?] 
pela Fence Consultoria Empresarial Ltda. [A 
mesma, a mesmíssima].

Essa empresa firmou um contrato de 
R$1,8 milhão com o Ministério da Saúde quan-
do Serra era o ministro.

Pelo contrato, a Fence tinha por tarefa 
fazer varreduras de grampos nas salas do 
Ministério da Saúde. De acordo com o Va-
lor, Bornhausen recebeu informações de que 
transcrições de conversas e de seus familiares 
foram encontradas [ onde Senador Roberto 
Saturnino?] na Fence.

Na mesma. Aliás, “a Comissão de Fiscalização 
do Senado” – já pedi para a Assessoria levantar – “dis-
cutiu um pedido de investigação feito pelo Senador” 
– à época – “Geraldo Althoff (PFL-SC) no contrato da 
Fence com o Ministério da Saúde. Por todas as evi-
dências que colheu, Borhausen, tem certeza de que 
algo acabará sendo encontrado. O pedido de Althoff foi 
relatado pelo Senador Jefferson Peres (PDT-AM). Para 
Péres, há indícios de que a Fence pode ter realizado 
‘serviços estranhos’ ao seu contrato. (...) Outros órgãos 
do governo também contrataram a Fence. Mas, em 
2001, o contrato do Ministério da Saúde corresponde 
a quase 60% do total pago por todo o governo à em-
presa. Este ano, de acordo com o relatório de Péres, 
esse valor subiu para mais de 80%.

Em 2002, portanto, durante o último ano do Go-
verno Fernando Henrique Cardoso, os valores dos 
contratos de órgãos do Governo Federal subiram para 
mais de 80% com a Fence, essa mesma que insinuou 
que havia grampos no Tribunal Superior Eleitoral agora, 
em plena eleição de 2006.

Além de Borhausen, outros pefelistas 
também desconfiam da possibilidade de gram-
po. O líder do PFL na Câmara, Inocêncio de 
Oliveira (PE), desconfia que foi espionado 
durante a sua campanha para a Presidência 
da Câmara, no ano passado. Inocêncio foi 
derrotado pelo Deputado Aécio Neves (PSDB-
MG). (...)

Para Borhausen, essas suspeitas e as 
evidências colhidas são uma demonstração de 
que não se pode confiar em José Serra. 

Sem esse mínimo de confiança, a possi-
bilidade de um entendimento reduz-se a zero. 
‘É um jogo muito bruto, muito pesado. Assus-
tador mesmo’.”

De quem é esse comentário, Senador Rober-
to Saturnino? Do Sr. Jorge Bornhausen, Presidente 
do PFL.

A mesma reportagem traz uma lista de “suspeitas 
de arapongagem” que aconteceram à época:

Contra Lula e Roseana

O candidato do PPS à Presidência da Re-
pública, Ciro Gomes, foi o primeiro a denunciar 
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a existência de uma estrutura de arapongagem. 
Segundo ele, havia um grupo...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permite 
um aparte, Senadora Ideli Salvatti?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – V. Exª 
pode aguardar um pouquinho, Senador José Jorge? 
Vou terminar a leitura da reportagem.

Segundo ele, havia um grupo de 40 pes-
soas plantado em São Paulo para bisbilhotar a 
vida dos possíveis adversários do candidato do 
PSDB à Presidência, José Serra. Os principais 
alvos seriam, segundo Ciro, Luiz Inácio Lula da 
Silva, do PT, e Roseana Sarney, do PFL”.

“Sarney também se queixa” é outro link 
da matéria do Correio Braziliense, repito, do 
dia 12 de abril de 2002:

O senador José Sarney (PMDB – AP), pai 
de Roseana, obtém informações semelhantes. 
Ele chegou a se queixar ao presidente Fernan-
do Henrique Cardoso sobre essas suspeitas.

Depois vem:
Dossiê para Garotinho
O governador do Rio e candidato do PSB 

à Presidência da República, Anthony Garotinho, 
informa que foi procurado por um político do 
PSDB, a mando do Deputado Márcio Fortes 
(PSDB-RJ), que pretendia lhe passar um dos-
siê com denúncias contra Roseana Sarney.

O quarto link é:
Também contra Tasso
O governador do Ceará, Tasso Jereissati, 

que chegou a disputar com Serra a indicação 
do PSDB para ser candidato à Presidência, 
também foi investigado. Os arapongas tam-
bém seguiram seu irmão, o empresário Carlos 
Jereissati. Ele é sócio do marido de Roseana, 
Jorge Murad, em um shopping center em Por-
to Alegre (RS).

Essa reportagem de 2002 é absolutamente elu-
cidativa.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me permite 
um aparte? É em relação à reportagem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Já 
vou lhe conceder o aparte, Senador José Jorge.

Há outras reportagens aqui. Uma delas, publica-
da no Jornal do Brasil, de 15 de março de 2003, diz 
que Ministério da Saúde foi acusado de contratar uma 
empresa particular para espionar a Governadora do 
Maranhão, Roseana Sarney. O Ministro Barjas Negri 
confirmou um contrato de um R$1,8 milhão com a Fen-
ce Consultoria Empresarial, para “garantir a segurança 
do trabalho de técnicos e secretários”. 

Há matérias publicadas em outras revistas, como 
no Observatório da Imprensa, de 24 de abril de 2002. 
A publicação da revista Época faz essa ligação da 
Fence Consultoria, que, volto a dizer, fez insinuações. 
Essas insinuações tiveram grande repercussão na 
mídia, semana passada. Mas, hoje, o laudo do Insti-
tuto Nacional de Criminalística afirma, de forma con-
tundente, que nada foi encontrado. Inclusive um dos 
investigadores ironiza dizendo que, grampo, só se for 
no cabelo de alguém”.

Ouço o Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Muito obrigado, 

Senadora. Há duas questões. A primeira delas diz res-
peito aos grampos do TSE. Acho que, em nenhum mo-
mento, ninguém acusou o PT de ter feito os grampos. 
V. Exª está se defendendo de algo que não foi acusa-
da. A segunda diz respeito à espionagem. Temos aqui 
uma entrevista – eu já li em dois jornais e na revista 
Época – do Sr. Wagner Cinchetto.

Quem é esse senhor? Um ex-sindicalista. Tem 43 
anos, foi do movimento esquerdista MR-8, participou 
da formação da Força Sindical e, depois, passou para 
a CUT, ligado ao PT. Em 2002, participou de um grupo 
secreto, da campanha do candidato Lula, encarregado 
de colher informações e produzir denúncia contra ad-
versários. O ex-sindicalista Wagner Cinchetto diz ser 
um profissional do mundo clandestino de campanhas 
eleitorais. Diz ter participado, em 2002, de um grupo 
secreto, cuja missão era difamar adversários do en-
tão candidato Lula. Entre seus companheiros estaria o 
atual Presidente do PT, Ricardo Berzoini, o secretário 
licenciado do Ministério do Trabalho Oswaldo Bargas, 
e Oswaldo Bargas, e Carlos Alberto Grana, Presiden-
te da Confederação Nacional de Metalúrgicos, ligada 
à CUT. Ele afirma ter bisbilhotado gente ligada a Ciro 
Gomes e José Serra, candidatos que mais ameaçaram 
a eleição do Presidente Lula. Quando está à vontade, 
Cinchetto fala de si mesmo como destruidor de ima-
gens etc. Esse Sr. Cinchetto deu entrevista dizendo 
que, na campanha de 2002, foi criado um grupo no 
PT, com o conhecimento do Presidente Lula, diga-se 
de passagem – não sou eu que estou dizendo não, foi 
ele quem disse. Eu até tenho dificuldade de acreditar 
nisso, porque, normalmente, o Presidente Lula nunca 
sabe dos fatos. Ele disse que o Presidente Lula efeti-
vamente incentivou a criação desse grupo, que atuou 
contra todos os outros candidatos, inclusive contra o 
Sr. Ciro Gomes, que hoje é aliado do Presidente. Na 
época, prepararam material contra o Vice e contra o 
próprio Ciro, o que fez com que Ciro Gomes, que em 
um determinado momento chegou a ficar na frente das 
pesquisas, caminhasse para trás. Então, tudo o que foi 
feito de jogo sujo, na eleição de 2002, na verdade foi 
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comandado por esse grupo, criado secretamente no 
PT e comandado diretamente pelo Presidente Lula.

Era isso que eu queria esclarecer, porque essas 
matérias que V. Exª leu aí estão desatualizadas. Na-
quele contexto, pensava-se isso. Hoje, já se vê que 
não era isso, mas o que falou aqui o tal do Walter Cin-
chetto: era um grupo do PT, treinado, sob o comando 
do Presidente Lula, para fazer jogo sujo contra os ou-
tros candidatos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço o aparte, Senador José Jorge.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se 
V. Exª permitir que eu utilize o meu tempo, vou conce-
der posteriormente.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço, 
sensibilizado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – O 
Senador não estava aqui no início do meu pronun-
ciamento. A declaração do Ministro Marco Aurélio de 
Mello, autoridade máxima do processo eleitoral no 
Brasil, deveria, com certeza, se preservar ao máximo, 
ter uma postura de absoluta imparcialidade e jamais 
poderia tomar qualquer...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – E V. Exª está di-
zendo que o Ministro é parcial?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Não! 
Não! Estou....

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª está colo-
cando isso. Está dizendo que houve parcialidade.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Se-
nador José Jorge, em primeiro lugar, eu não lhe con-
cedi o aparte. Quando V. Exª pediu, pacientemente o 
ouvi. Portanto, espero que seja cumprido o Regimento, 
segundo o qual o aparte deve ser concedido.

Exatamente pelo cargo que o Ministro Marco Auré-
lio Mello ocupa neste momento que toda a Nação ficou 
muito preocupada, muito preocupada mesmo. Imaginem 
a possibilidade de ter havido ou não grampo. 

Portanto, até antes de qualquer pronunciamento, 
diria mesmo que até antes de convocar uma coletiva... 
Uma coletiva chamada pelo Diretor-Geral do Tribunal 
Eleitoral, o Sr. Athayde Fontoura Filho. Ele chamou 
uma coletiva e deu realce a essa questão. Houve de-
clarações do próprio Ministro Marco Aurélio Mello, que 
disse à imprensa que os grampos poderiam ter sido 
instalados por agentes do Estado. 

Portanto, é uma declaração muito forte, que cau-
sa obviamente muita preocupação a todos nós. E ve-
jam bem: dada a declaração, aí se faz a investigação, 
vem o laudo, e o laudo é peremptório, definitivo: não 
houve, não há, não teria como ter ocorrido o grampo. 

Mas quem insinuou o grampo? Quem foi? Foi a mesma 
empresa... E aí me admiro porque fiz apenas o registro 
da reportagem que começa dizendo que “Bornhausen 
foi grampeado”. Fiz a leitura do que, nada mais, nada 
menos, o Presidente do PFL declarou a respeito de 
processos de grampo sofrido por ele, sofrido por outros, 
como personagens políticas do PFL e do PMDB. 

Em todos esses processos, há indícios de parti-
cipação da mesma Fence Consultoria, que está aqui 
delineada como sendo quem levantou a hipótese. 

Semana passada, fiz um pronunciamento, o qual 
iniciei... O PSDB e o PFL entraram com uma represen-
tação junto ao Tribunal Superior Eleitoral com relação 
ao episódio da tentativa de compra de documentos 
por pessoas do PT. Já na semana passada, reproduzi 
parte – veja bem, Senador Saturnino – da entrevista 
concedida pelo jurista Dalmo Dallari. Não fiz referência 
às duas últimas perguntas feitas pelo Terra Magazine, 
pois, no meu pronunciamento, um outro Senador pe-
diu aparte e acabou fazendo a leitura do que eu tinha 
reservado para ler.

Eu entendia, à época, que a resposta do jurista 
Dalmo Dallari, reconhecido professor emérito da área 
jurídica da nossa Universidade de São Paulo, era mui-
to contundente, era muito forte, uma declaração muito 
pesada para o momento. Só que não posso hoje deixar 
de registrar, porque, quando o professor de Direito da 
Universidade Federal de São Paulo, o jurista Dalmo 
Dallari comentou, semana passada, o pedido de repre-
sentação junto ao Tribunal Superior Eleitoral, na qual 
ele dizia que é “pura encenação eleitoral”, “esse pedido 
não tem a mínima consistência” e daí para frente 

Dada a situação atual de ter sido derrubada pe-
remptoriamente a insinuação, a suspeita, o indício de 
grampo no Tribunal Superior Eleitoral, e dada a neces-
sidade absoluta de manter a imparcialidade quem co-
manda e conduz o processo eleitoral, não pode permitir 
que alguém da área jurídica, do status jurídico de uma 
personalidade como Dalmo Dallari, responda a duas 
perguntas feitas pelo Magazine Terra, nestes termos: 
“O Presidente do TSE, Ministro Marco Aurélio Mello, 
no entanto, já declarou que a eventual participação de 
um assessor de Lula no caso é um elo muito forte e 
que isso é ruim”. O Dr. Dalmo Dallari responde assim: 
“Antes de mais nada, acho que o Ministro está aban-
donando a prudência, que é um requisito essencial de 
um bom juiz, porque ele emite uma opinião política e 
não jurídica. Com isso, quando o processo chegar ao 
tribunal – se chegar – ...”

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senadora, quem 
é o assessor?

O SR. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – “...
ele deverá declarar-se impedido para julgar. Ele tem 
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uma opinião pré-concebida; ele mesmo está se im-
pedindo.”

É feita a última pergunta: 
Ele também está com uma postura política en-

tão?” Responde o Dr. Dallari:” Eu acredito que sim. Só 
posso interpretar dessa maneira. 

Ele está abandonando a prudência, que deve 
ser marca fundamental de um juiz, e entrando na dis-
puta eleitoral.

Que fique consignado que essas são as palavras 
de alguém que tem autoridade jurídica para fazer uma 
afirmação tão contundente. Na semana passada, não 
quis deixar isso consignado na tribuna pelas minhas 
palavras, na minha leitura. No entanto, hoje, dado o 
fato de que a suspeita de grampo junto às autoridades 
máximas que estão conduzindo o processo eleitoral no 
nosso País está definitivamente eliminada, que tenha-
mos, Sr. Presidente, a tranqüilidade de fazer o registro 
e de pedir a normalidade deste pleito e o respeito às 
urnas no dia 1º. Que as autoridades constituídas que 
vão conduzir o processo eleitoral tenham o compor-
tamento que a Nação espera de todos nós, principal-
mente o respeito ao voto da população. 

Muito obrigada
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Tem a palavra pela ordem V. Exª, Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tamos vendo que o desejo de debate da Senadora 
Ideli Salvatti não é amplo, é apenas um desejo se-
letivo. S. Exª concedeu um aparte ao Senador José 
Jorge, mas negou-se a me conceder um aparte. Não 
tem problema. 

Digo à Senadora que ela está equivocada.
Certa apenas em um episódio: a sua capacida-

de e a de seu Partido de aprontar dossiês. O que ela 
trouxe aqui nada mais foi do que um dossiê recolhido 
do arquivo de fatos pretéritos, embora o País, no mo-
mento, queira saber de fatos atuais. A Senadora Ideli 
Salvatti, além do mais, está tirando o emprego e a opor-
tunidade de lançamento de novos livros dos jornalistas 
brasileiros que hoje muito se dedicam a escrever sobre 
fatos ocorridos. Aliás, amanhã, Júlio Mosquera lança 
na Monumental o livro E eu com isso?, exatamente 
uma oportunidade de lermos episódios como esse a 
que a Senadora se refere. 

Senador Marcos Guerra, a Senadora Ideli Salvatti 
é seletiva em tudo – nos fatos e no que diz – e invoca 
de maneira deselegante a figura do Dr. Dalmo Dalla-
ri, jurista respeitado, mas que pode, neste momento, 

estar falando mais como sogro do que como jurista. 
Quem não sabe que o Dr. Dalmo Dallari é hoje o atual 
sogro do Senador Eduardo Suplicy? Assim, sua fala, 
com depoimentos num programa partidário do PT, é 
uma demonstração disso. 

Não vislumbro nenhuma legitimidade no que disse 
a Senadora Líder do Partido. Aliás, não há legitimidade 
quando se ocupa uma função ilegítima porque o PT 
perdeu a legitimidade e, acima de tudo, a autoridade 
de vir a esta tribuna cobrar desmandos neste País.

As acusações ao Presidente do Tribunal, cabe 
ao Presidente do Tribunal respondê-las. Lamentavel-
mente, a Senadora o acusou da tribuna do Senado, 
onde ele não tem acesso e não tem direito à palavra 
nem à voz. Há outros mecanismos para fazê-lo e não 
o faz porque atende às determinações do núcleo do 
poder palaciano que lhe manda dossiês bisbilhotando 
episódios, fatos e pessoas na história do Brasil.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é lamentável que 
isso ocorra no momento em que a imprensa está aqui, 
e a Senadora devia, pelo menos, trabalhar no sentido 
de dar lide aos repórteres. Não é notícia para amanhã 
o que aconteceu há quatro anos. Ou esses fatos estão 
sendo investigados, ou já foram arquivados. A Senado-
ra poderia colaborar se dissesse alguma coisa sobre 
o novo bisbilhoteiro nacional – esse, sim, contratado 
pelo PT para fazer trabalho sujo na atual campanha –, 
que se chama Lorenzetti e, coincidentemente, é con-
terrâneo da Senadora Ideli Salvatti.

A Senadora poderia dizer como começou a vida 
do Sr. Lorenzetti, a sua militância e as suas compa-
nhias em Santa Catarina.

Aliás, o ciclo perigoso do qual faz parte, em San-
ta Catarina, o Sr. Lorenzetti, de envolvimentos com a 
superintendência do INSS, de envolvimentos com o 
presidente do Banco do Estado de Santa Catarina, 
que, tenho certeza, a Senadora conhece. O Sr. Loren-
zetti, Senadora Ideli Salvatti, foi colega de apartamento 
do Delúbio Soares em São Paulo, e os proprietários, 
segundo a imprensa, ainda hoje procuram desespe-
radamente receber os aluguéis atrasados. 

É lamentável, Senadora Ideli Salvatti, que o Go-
verno que V. Exª representa, esteja, neste momento, 
no desespero de procurar réus para ficar sentado junto 
aos criminosos gerados pelo seu Partido. 

Com relação a tentar trazer Jorge Bornhausen 
para o debate, é um desejo inicial de V. Exª nesta Casa. 
Tenho a impressão que entre V. Exª e o Senador Jor-
ge Bornhausen existem fatos com os quais a senhora 
nunca se conformou e persegue, de toda maneira, um 
debate ou o direito a um debate com o nobre Senador 
de Santa Catarina. Foi assim na CPI do Banestado e 
tem sido sempre assim. E o Senador Jorge Bornhau-
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sen, com seu jeito elegante, passa ao largo desses 
mexericos provincianos.

Sr. Presidente, lamento que a Líder do Governo, 
com a responsabilidade que tem – e devido à curiosi-
dade da Nação em saber os reais caminhos dos es-
cândalos no seio do seu Partido – não traga nenhum 
esclarecimento, não traga nenhum fato, não traga nada 
de novo para este Plenário e para o Brasil.

A não ser, Senadora, que V. Exª entre no rol de de-
fesa do Presidente Lula e diga que o Lorenzetti também 
é um menino. É mais um que vai para a Febem. Aliás, 
a Febem vai ficar lotada, Senadora, desses meninos 
protegidos pelo Presidente Lula. Ontem, a acusação 
dele foi contra o Berzoini, a que chamou de...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Aloprado. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI ) Alopra-

do é o segundo termo, mas vamos imaginar que seja 
isso. Quem coloca aloprado no lugar em que colocou 
Berzoini é mais aloprado ainda, porque Berzoini não 
nasceu nem surgiu ontem, não é amigo novo; é amigo 
de há vinte anos. Aliás, desses, todos são companhei-
ros de velha jornada – trocaram apartamento, fizeram 
militância, foram sócios em ONGs. Todos comeram mais 
de uma saca de sal juntos; por isso são amigos. E o 
Presidente não pode dizer que durante vinte anos nada 
sabia, porque, senão, o alopramento será exclusivo de 
S. Exª, mostrando à Nação brasileira que é um interdi-
tado, que é uma pessoa que não tem a menor condição 
de continuar dirigindo os destinos deste País.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra ao nobre Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vou 
trocar a ordem com o Senador José Jorge só para 
respirar um pouquinho.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– É por isso que eu estava dando o sinal para V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a generosidade e o espírito democrático de V. Exª. 
Enquanto isso pode ser que a assessoria do Governo 
traga subsídios para a Senadora Ideli fazer um debate 
não seletivo, mas amplo, geral e irrestrito.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Em seguida, retorno a palavra a V. Exª.

Com a palavra, o Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos às vésperas 
de mais um pleito nacional, e, como tem sido regra no 
Governo Lula, o Brasil é afrontado por mais um es-

cândalo envolvendo petistas próximos ao Presidente 
da República.

Desta vez, Sr. Presidente, descobriu-se que mem-
bros de alto coturno do lulismo e do petismo tentaram 
comprar um falso dossiê contra as candidaturas de Ge-
raldo Alckmin e José Serra. Ao ser pego em flagrante 
delito, o Presidente Lula se antecipou e tentou retirar 
a sua responsabilidade do crime. Escalou alguns dos 
envolvidos no delito para a condição de culpados. Mais 
uma vez, tenta iludir a população dizendo que não sa-
bia de nada e, portanto, não tem qualquer responsa-
bilidade no ilícito eleitoral.

Essa história de que o Presidente não sabia de 
nada é antiga. A Veja, revista semanal, publicou este 
quadro, que gostaria de mostrar a todos os Senado-
res, no qual o Presidente Lula está cercado de seus 
assessores.

O Presidente Lula, ontem, para falar das pessoas 
que se meteram nesses escândalos, além de chamá-los 
de aloprados, deu um exemplo bastante interessante. 
Ele disse: “Eu escolho as pessoas pensando que são 
boas e depois vejo que são ruins”. Depois comparou 
a situação com a de alguém que namora uma moça 
durante dez anos, depois se casa, e o casamento não 
dá certo. Aí verifica que efetivamente errou na escolha 
de sua esposa.

Bom, em primeiro lugar, o exemplo é mal colo-
cado porque não deixa de ser um preconceito contra 
a mulher. Por que ele não disse o contrário, isto é, 
que uma mulher namora um homem tantos anos e 
depois vê que não era o marido ideal? Em primeiro 
lugar, é um preconceito contra a mulher, uma atitude 
machista. Em segundo lugar, no momento em que se 
escolhe um marido ou uma esposa, escolhe-se uma 
pessoa. E se o casamento não dá certo muitas vezes 
não é porque a mulher não presta, como o Presidente 
disse. Não é porque a mulher ou o marido não presta. 
Às vezes, incompatibilidade de gênio ou de atividades 
profissionais faz com que um casamento não dê cer-
to. Então, o exemplo está muito mal colocado, aliás, 
como sempre.

No caso do Presidente Lula é diferente porque 
ele não escolheu uma pessoa; ele escolheu mais de 
trinta pessoas que estão diretamente envolvidas em 
todo esse processo de corrupção. Se fosse uma só, eu 
até concordaria com o Presidente Lula, porque todo 
mundo pode errar, mas a corrupção no Governo dele 
é sistêmica. É um sistema corrupto que tem de ser 
comandado pelo chefe.

Ele compara isso com um casamento, mas é 
completamente diferente. Essas pessoas aqui não sa-
íram do Governo ou não foram denunciadas por causa 
de seu temperamento; todas elas foram denunciadas 
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por cometerem crime, seja crime de corrupção, seja o 
crime de fazer dossiê falso. Enfim, todo tipo de crime 
que apareceu durante esse Governo.

Vou citar apenas alguns crimes que estão nessa 
matéria, mas existem muito mais. O Procurador-Geral 
da República citou, naquela denúncia que fez ao Su-
premo Tribunal Federal, mais de quarenta e chamou o 
Governo e o PT de uma sofisticada organização crimi-
nosa. Em vez de ser um partido, virou uma organização 
criminosa. Quem eram as pessoas citadas? Estão aqui 
os que foram citados. Qual a razão da citação?

Em primeiro lugar está José Dirceu, ex-Minis-
tro da Casa Civil no Governo Lula, que é acusado de 
ser chefe de uma quadrilha especializada em desviar 
dinheiro público e comprar apoio político, o chamado 
mensalão.

Em segundo, Gilberto Carvalho, chefe do gabine-
te pessoal do Presidente Lula. Do que é acusado? Na 
CPI dos Bingos foi acusado pelos irmãos do prefeito 
assassinado Celso Daniel de participar do esquema 
de desvio de recursos de prefeituras petistas para fi-
nanciar o caixa dois do partido e de ter aparecido na 
chamada operação abafa no caso Celso Daniel.

Delúbio Soares é o mais famoso. Ex-Secretário 
de Finanças do PT e tesoureiro da campanha presi-
dencial de 2002, ele é acusado de ser o operador do 
mensalão.

Antonio Palocci, ex-Ministro da Fazenda, é acu-
sado de violar o sigilo bancário do caseiro Francenildo 
e de coordenar um esquema de fraudes em contratos 
municipais quando prefeito.

Gedimar Pereira Passos, membro do Comitê de 
Campanha de Lula, subordinado a Jorge Lorenzetti, 
que é o diretor do Banco de Santa Catarina, terra da 
Senadora Ideli Salvatti, é acusado de ter comprado, 
em nome do PT, o dossiê contra os tucanos.

Expedito Afonso Veloso, ex-diretor do Banco do 
Brasil, filiado ao PT, trabalhava na campanha de reelei-
ção de Lula. De que é acusado? De ter confeccionado 
o dossiê e de tê-lo repassado à família Vedoim.

Hamilton Lacerda, ex-assessor de comunicação 
do candidato Aloizio Mercadante ao Governo paulista. 
De que é acusado? De ter contactado a revista Istoé 
para que divulgasse o dossiê.

E assim por diante. Nem vou ler tudo para não 
me cansar.

Todas essas pessoas estão envolvidas. O que 
será que está acontecendo agora? Muitos deles são 
candidatos a Deputado Federal, a maioria por São 
Paulo. Não duvido de que todos se elejam porque com 
a estrutura financeira que têm por trás, na realidade, 
é muito fácil se eleger.

Se um partido e um governo dispõem de 
R$1.750.000,00 (um milhão setecentos e cinqüenta 
mil reais), em cash, Senador Heráclito Fortes, para 
comprar um dossiê falso, imagine a quantidade de 
dinheiro que essas pessoas têm para gastar nesse 
processo eleitoral!

Então, efetivamente, é uma situação que nos 
deixa muito preocupados. E, para que a eleição pos-
sa continuar na sua trilha normal, é absolutamente 
necessário que saibamos de onde veio esse dinheiro. 
Este senhor, Gedimar Pereira Passos, estava lá com 
o dinheiro – foi ele quem levou o dinheiro –, então ele 
sabe de quem recebeu esse dinheiro. Aí, dizem: “Não, 
a Polícia Federal está investigando”. Acho que, antes 
de a Polícia Federal investigar, o Presidente Lula de-
veria promover um churrasco na Granja do Torto ou 
lá no Palácio, chamar o Sr. Jorge Lorenzetti, que tam-
bém sabe a origem desse dinheiro, e mandá-lo dizer 
de onde veio. É a maneira mais fácil de sabermos a 
origem desse dinheiro. Se ele realmente fizer isso, pelo 
menos, poderá ter uma desculpa para livrar a cara dele 
desse acontecimento. Se não fizer isso, é porque não 
quer que se saiba de onde veio o dinheiro.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador José Jorge, permita-me um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, Se-
nador Roberto Saturnino, com muito prazer.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador José Jorge, penso que o maior interessado 
nessa informação seja o próprio Presidente e nós do 
PT. Estou interessadíssimo em saber de onde veio 
esse dinheiro e quem foi o responsável por isso, mas 
– acredito que V. Exª concorda comigo – não eram cin-
co ou seis pessoas que sabiam, não; foi uma pessoa 
que obteve esse dinheiro e não falou com outras, por-
que esses assuntos ninguém comenta, ninguém diz 
que foi fulano que deu a “a”, “b” ou “c”. Essas coisas 
realmente são conduzidas de uma forma muito reser-
vada. Acho que foi um erro gritante, uma afronta ao 
próprio Presidente, que é a pessoa mais interessada. 
Eu também estou interessadíssimo. Aproveito para 
fazer um apelo à Polícia Federal, ao Dr. Paulo Lacer-
da, para que esclareça a questão o mais rapidamente 
possível, porque, enquanto não for esclarecida, é claro 
que pairarão suspeitas que, de uma forma ou de outra, 
atingirão o Presidente. É preciso que a Polícia Federal 
esclareça isso agora, hoje ou amanhã. Sei que isso é 
difícil, porque, pela informação que lemos no jornal de 
hoje, não foi descoberto saque de R$100 mil – esses 
saques são obrigatoriamente comunicados ao Banco 
Central. O valor da operação foi de R$1,7 milhão. Se 
não houve nenhum saque de R$100 mil, é porque fo-
ram feitos mais de 17 saques. Não é fácil identificar o 
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banco e a pessoa, mas acredito que a polícia esteja 
trabalhando. Confio na Polícia Federal – já havia dito 
isso outro dia da tribuna. O PT, eu particular e pesso-
almente e o Presidente Lula somos os maiores interes-
sados em saber de onde vem esse dinheiro. E não em 
só saber, mas em mostrar à Nação, à opinião pública, 
a fim de que esse fato fique esclarecido. Agradeço o 
pronunciamento de V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço o 
aparte de V. Exª. Não tenho nenhuma razão para não 
achar que V. Exª não está efetivamente interessado. 
Conhecemos sua carreira e sabemos que V. Exª não 
é pessoa de se meter em coisas erradas. Agora, o 
Presidente Lula é diferente de V. Exª. Ele não precisa 
saber que a Polícia Federal descobriu de onde veio, 
basta chamar essas pessoas que são amigas dele. Por 
exemplo, foi o Jorge Lorenzetti quem mandou o Gedi-
mar Pereira Passos comprar esse dossiê. O Gedimar 
foi pego com R$1,750 milhão. Ora, é aquela história: 
se ele foi pego com R$1,750 milhão, alguém deu a ele, 
esse dinheiro não caiu no colo dele sem ele saber de 
onde. O Jorge Lorenzetti, que era o chefe dele e foi 
quem o botou no comitê, também sabe de onde veio 
o dinheiro. Ora, o Jorge Lorenzetti é churrasqueiro do 
Presidente Lula. Então, o Presidente Lula não precisa 
da Polícia Federal para esclarecer. V. Exª precisa, eu 
preciso, aqui o Presidente precisa, todos nós preci-
samos, menos o Presidente Lula. O Presidente Lula 
pode chamar o Sr. Jorge Lorenzetti lá no gabinete dele 
e dizer: meu amigo, isso é uma questão de interesse 
nacional. Vocês estão colocando em risco uma elei-
ção. Digam de onde veio esse dinheiro, eu não vou 
ficar com essa responsabilidade. Então, o Sr. Jorge 
Lorenzetti vai dizer: não, eu peguei esse dinheiro com 
fulano, Berzoini, ou seja lá quem for. Ele vai dizer quem 
deu o dinheiro a ele.

Então, o Presidente Lula, pelos trinta anos que 
tem de amizade, tem condições de fazer isso, V. Exª 
não, eu concordo. V. Exª tem que aguardar pela Polícia 
Federal, mas o Presidente Lula, não.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador José Jorge, não é todo mundo que tem caráter e 
confessa isso. Muitas pessoas acham que podem sair 
ilesas desse processo. Estão completamente engana-
das porque não vão sair, mas acham que podem sair. 
Então, mentem, inclusive para o Presidente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Será?
O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – É, 

mas quem não tem caráter...
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Mas, Sena-

dor, esse Jorge Lorenzetti é amigo do Presidente há 
mais de trinta anos.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador, eu não estou inculpando ninguém, eu não es-
tou me referindo...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sim, mas foi 
ele quem mandou o Gedimar. São os dois personagens 
no episódio do dinheiro.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Eu 
sei, mas quem trouxe o dinheiro, quem conseguiu o di-
nheiro, eu não sei e não quero inculpar ninguém. Essa 
pessoa tinha de ter a grandeza e o caráter de assumir 
isso, porque vai ser apanhada, vai ser pega, certamen-
te. Então, por que não confessar a origem do dinheiro 
e mostrar tudo em pratos limpos? Acho que isso era 
um dever de grandeza, de caráter. Mas, infelizmente, 
nem todas as pessoas têm grandeza e caráter.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Eu acho que 
o Presidente Lula conseguiria isso se realmente esti-
vesse interessado. Eu tenho de discordar de V. Exª. O 
Presidente Lula quer que nós creiamos...

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
José Jorge, concede-me um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Ouço o aparte 
do Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Nobre Senador José Jorge, eu gostaria de 
dizer que V. Exª hoje faz, como tem feito habitualmen-
te, um discurso muito importante e se sobressai pela 
lucidez da análise. Os fatos são do conhecimento pú-
blico, são graves e ocorrem no momento em que nos 
preparamos para uma eleição presidencial, na qual o 
PT apresenta como seu candidato o atual Presidente 
da República. Daí por que concordo com V. Exª, como 
também o Senador Roberto Saturnino, quando pede 
pressa nas apurações. É necessário que o eleitor ao 
votar tenha essas dúvidas esclarecidas. Acho que o 
próprio Presidente Lula deveria ser o primeiro inte-
ressado a que isso ficasse logo apurado. Estamos a 
poucas horas – podemos dizer – das eleições. A cam-
panha eleitoral termina na quinta-feira. Então, estamos 
a sessenta horas, ou a menos do que isso, da conclu-
são da campanha eleitoral. Dessa forma, associo-me 
a V. Exª nessa busca da rápida apuração, para que ao 
final a politizada sociedade brasileira, o segundo maior 
colégio eleitoral do mundo ocidental – 125 milhões de 
eleitores –, seja esclarecida desses fatos. Do contrá-
rio, a candidatura do Presidente Lula e seu Partido 
também serão, a meu ver, penalizados porque o elei-
tor brasileiro não aceita desvios éticos nem condutas 
não compatíveis com as tradições republicanas. Era 
esse meu rápido aparte a V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Agradeço a 
V. Exª que, como sempre, traz uma palavra pondera-
da, porém firme.
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador José Jorge?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, 
Senador Heráclito.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
José Jorge, a coisa de que tenho mais pavor na vida 
é de quem se apropria da obra alheia, do sucesso 
alheio em proveito próprio, aliás, coisa que o PT tem 
feito muito. Programas do Fernando Henrique, como 
o Bolsa-Família, ele muda de nome, bota botox e faz 
como se fosse dele; as obras de Tucuruí, como se fos-
sem dele, e por aí afora. Eu não quero cair nesse erro 
e quero atribuir o sucesso do aparte que vou lhe dar 
agora à divulgação, em tempo real, que a TV Senado 
nos proporciona. O Brasil todo está nos ouvindo. Quero 
elogiar o Estado de Santa Catarina por ser um dos mais 
politizados do País. Santa Catarina parece que assiste 
todo dia à TV Senado – vai ver que com muito orgulho 
– para ver a atuação da Líder do PT na tribuna deste 
Senado. Recebo agora um telefonema de uma pessoa 
de lá, que me faz um alerta. E não há nenhum mal nis-
so, é uma questão de opção, só lhe tira a isenção no 
caso, Senadora Ideli. O Dr. Dalmo Dallari é doador da 
campanha atual para o PT. Vou repetir: O Dr. Dalmo 
Dallari, jurista de renome nacional, fez doações para 
a campanha do PT, além de ter dado depoimentos. É 
brilhante, respeitado, mas neste caso não é isento, 
porque, como todos nós, tem direito a suas paixões. 
Daí por que eu queria apenas mostrar ao País que 
algumas citações feitas aqui não engrandecem quem 
cita nem tampouco o citado. A biografia do Dr. Dalmo 
poderia ter sido respeitada, com a omissão desse seu 
depoimento, naturalmente feito para atender solicita-
ção dos que lhe são próximos, o que mostra que ele 
é um homem, acima de tudo, voltado para a família. 
Mas, Senador José Jorge, parabenizo V. Exª por este 
pronunciamento e quero mostrar apenas uma questão 
interessante: o PT trabalha com duas velocidades, a 
máxima e a mínima. A resposta da Polícia Federal com 
relação ao dossiê, que foi dada com pressa e anun-
ciada com mais pressa ainda pelo Governo, não é a 
mesma resposta que toda a Nação quer saber sobre 
de onde veio o dinheiro, onde está o dinheiro – já se 
diz por aí que há muito mais do que isso, eu quero crer 
que sim. Por outro lado, é apenas uma opinião de um 
técnico da Polícia Federal, não significa que seja uma 
sentença final. O Tribunal pode requisitar outras firmas 
especializadas para verificar a autenticidade ou não, a 
veracidade ou não dos grampos. Quero apenas fazer 
esse registro para mostrar que a rapidez com que o PT 
divulga um fato é diametralmente diferente da rapidez 
com que ele não quer que alguns fatos sejam divul-
gados. Acho que o Sr. Lorenzetti, que é o bisbilhoteiro 

do momento, está na obrigação de, pelo menos para 
aquelas pessoas que lhe são mais próximas, prestar 
alguns esclarecimentos sobre todo esse episódio que 
ele viveu, e não só estimulou. Por outro lado, o Sr. Lo-
renzetti foi altamente desleal com a sua correligionária 
e companheira. Devia ter prevenido as ligações senti-
mentais e pessoais do Sr. Dalmo Dallari para que não 
caísse na esparrela de uma citação tão inoportuna 
como a feita nessa tarde. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado Senador.

Vou continuar o meu pronunciamento.
Resolvi traduzir este dinheiro: R$1,75 milhão. Mui-

tas pessoas não têm idéia de que volume é esse. Uma 
pessoa que ganhasse salário mínimo, Sr. Presidente, 
para juntar esse dinheiro, mesmo que não gastasse 
nada, demoraria 400 anos – praticamente a idade do 
Brasil. Isso daria para construir mil casas populares 
de R$17 mil cada. Daria para comprar milhares de 
carros zero quilômetro. Quer dizer, é muito dinheiro. 
E nós todos sabemos que, hoje em dia, para se tirar 
R$10 mil no banco, tem que se dizer para quem vai, 
tudo por cheque nominal. E esse pessoal conseguiu 
juntar R$1,7 milhão e não diz de onde veio. Então, 
isso é que é uma coisa grave. Não é crível que tanto 
dinheiro possa trafegar por uma campanha eleitoral 
sem que o candidato seja informado e se responsabi-
lize por sua utilização.

Em artigo no jornal O Estado de S.Paulo de 
hoje, o economista Gustavo Ioschpe foi muito feliz ao 
examinar o que Lula quer fazer crer sua inocência em 
mais este escândalo:

Assim como no Direito vale a máxima de 
que ignorantia juris non excusat – o desco-
nhecimento da lei não é desculpa para inocen-
tar o criminoso – em qualquer organização vale 
o princípio de que o desconhecimento do chefe 
não o desculpa dos erros dos subalternos. Lula 
é culpado pelo dossiê porque escolheu Berzoini 
para seu chefe de campanha. Ponto. 

E assim tem de ser, especialmente quan-
do se trata da Presidência, porque senão todo 
governante diria a seus subordinados: “Fa-
çam todas as loucuras que vocês acharem 
importantes para o meu mandato, mas não 
me contem”. [“Fiquem calados. Eu não pre-
ciso saber”]. Se um Presidente pudesse se 
eximir da responsabilidade dessa maneira, 
não só teríamos dossiês e mensalões, como 
talvez coisa muito mais séria. Se o Presidente 
é inimputável pela ação de seus subordinados, 
talvez tenhamos amanhã o Exército invadindo 
a Argentina ou testando uma bomba atômica, 
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a Fazenda atrelando o real ao dólar, e a Polí-
cia Federal abrindo as fronteiras. Enfim, ou os 
chefes têm responsabilidade sobre a ação dos 
seus subordinados ou não são chefes.

Na realidade, o Presidente Lula tem responsabi-
lidade, porque ele é quem escolhe. E não é o primeiro 
caso. Já são de trinta a quarenta pessoas escolhidas 
por ele que fazem isso. 

É muito fácil eu chegar ao meu gabinete e dizer: 
“Vocês podem fazer tudo o que quiserem de errado. 
Apenas não me digam. Vão fazendo calados, para que 
amanhã eu também não possa ser culpado”. Lógico 
que o culpado sou eu, se fazem algo errado.

O Presidente Lula continua tentando interpretar 
o seu melhor personagem: o de vítima. Vítima do PT, 
da imprensa e das elites.

Até a imprensa, antiga aliada de Lula e do PT, 
hoje é acusada de “partidária” e de não fazer uma “co-
bertura republicana”.

A última edição do boletim eletrônico do PT, inti-
tulado Força do povo, fraqueza da mídia, afirma que 
a mídia “continua elitista e não aceita que o povo seja 
capaz de pensar sem depender da intermediação dos 
autoproclamados formadores de opinião”.

Antes de criticar os meios de comunicação, Lula 
e o PT deveriam lembrar que a mídia foi o meio usado 
por eles para crescerem.

É preciso destacar ainda que o episódio da com-
pra do dossiê contra os candidatos do PSDB foi criado 
por integrantes do Partido de Lula e do Governo e da 
coordenação da campanha, e não por jornalistas ou 
pela Oposição.

Ora, se houve um evento, Senador Jorge Bor-
nhausen e Senador Marco Maciel, do qual a Oposição 
e a mídia não tiveram nenhuma participação foi a cria-
ção desse dossiê. Isso foi criado dentro do Palácio do 
Planalto, dentro da campanha de Lula e dentro do PT. 
E foi descoberto. Quer dizer, a única coisa de errado 
que aparentemente o Presidente Lula está achando 
desse dossiê é ter sido descoberto. Por isso, ele diz 
que eles são burros. Mas como? Isso não é inteligên-
cia. Isso é burrice. E por quê? Porque foi descoberto. 
Certamente, se não fosse descoberto, eles ficariam 
muito felizes.

O jornal O Globo, ao comentar o assunto, citou 
o Deputado Federal Paulo Delgado, do PT de Minas 
Gerais, para quem “estamos cuspindo na rotativa que 
comemos. O PT é um produto da imprensa. A imprensa 
sempre ampliou a nossa voz e a nossa luta”.

O jornalista Alberto Dines, editor do Observatório 
da Imprensa, afirma que o discurso de Lula e de seu 
Partido, nos últimos tempos, está “esquizofrênico”. A 
mídia tirou o PT e o Presidente Lula da obscuridade. 

Ainda segundo Dines:

Lula não tem equilíbrio suficiente para 
conduzir momentos de crise: o Lula está me-
lando o jogo, porque é árbitro engajado. Ele 
não tem equilíbrio para ser árbitro. Por mais 
que queira separar do Hugo Chávez, ele é 
igual ao Chávez.

Isso não sou eu que estou dizendo, não. É o Dines. 
Eu concordo, mas não sou eu que estou dizendo.

O diretor da redação do jornal O Estado 
de S. Paulo pergunta:

Se o próprio presidente diz que os asses-
sores que provocaram esse último escânda-
lo são “aloprados”, o que deveria a imprensa 
fazer? Tanto o presidente da República como 
seu Partido tentam acusar a imprensa de “ata-
ques e manobras”, atribuindo-lhes até precon-
ceito de classe, quando na verdade os atores 
do escândalo são todos membros do Partido, 
comandados por seu próprio presidente, que 
foi afastado do comando da campanha.

Há outra coisa interessante: o Deputado Ricardo 
Berzoini foi afastado da campanha do Presidente Lula, 
mas não foi afastado da Presidência do PT. Então, é o 
seguinte: para comandar a campanha do Presidente 
Lula, não pode fazer dossiê. Quer dizer, uma pessoa 
que fez ou comandou um dossiê não pode comandar 
a campanha do Presidente Lula, mas pode comandar 
o PT. Quer dizer, o presidente é acusado – acusado, 
não; praticamente é réu confesso – de ter participado 
do dossiê e não pode coordenar a campanha do Presi-
dente Lula (talvez porque tire voto, não sei bem o por-
quê), mas ele pode presidir um dos maiores Partidos 
do Brasil, sem ter a credibilidade necessária.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Concedo um 
aparte a V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
José Jorge, o PT inovou, pelo menos nesta eleição, e 
oficializou a sua Inteligência, embora saibamos que é 
antiga essa Inteligência montada e de investigação no 
PT – inteligência de bisbilhotagem, não aquela mental. 
Ora, quando se monta uma Inteligência, é para proteger 
e ajudar o candidato a Presidente da República: quem 
é que foi desleal com quem? A partir do momento em 
que esse plano mágico foi montado, não comunicaram 
ao Presidente?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Claro que 
comunicaram. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Aí é que é 
preciso... É isso que a Nação quer saber: traíram o 
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Presidente, ou o Presidente traiu a Nação ao dizer que 
não sabia? Será possível que traíram o Presidente da 
República, teoricamente o grande beneficiado dessa 
manobra, manobra corajosa, manobra audaciosa, que 
foi desde invasão de sigilo no Banco do Brasil até uso 
de servidores em horário de expediente, contrariando a 
lei eleitoral? E aí fica o PT com raiva do Ministro Marco 
Aurélio, que quer cumprir a lei. Traíram quem? Isso é 
que é preciso que fique claro. Foi uma operação que 
o Presidente não sabia. E agora? Nós, que não temos 
Abin, que não temos Inteligência, sabíamos, desde o 
início da semana, que o PT, para tentar deslocar o es-
cândalo do seu foco, ia acusar o Berzoini. Será que só 
Berzoini não sabia que ia ser o grande acusado? Isso 
é um pastelão mexicano da pior espécie, Senador. Isso 
não engana menino. É aquela história: “Olha, tu metes 
a cabeça na areia, eu atravesso e depois te puxo”, e o 
“cara” faz com toda a segurança, porque ele já fez com 
os outros. Os envolvidos nos escândalos passados já 
estão todos sendo perdoados nos palanques pelo Pre-
sidente da República, e os que não foram envolvidos 
nos escândalos do PT, mas que participaram de es-
cândalos nacionais estão sendo chamados para o PT, 
para o palanque do PT, como quem diz: “vem para cá 
que aqui é o nosso lugar, aqui temos uma linguagem 
comum”. Esse é o fato. Fora isso não há discussão, 
Senador. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, 
Senador.

Continuo o meu pronunciamento.
Para o Deputado Chico Alencar, ex-petista, “o pro-

blema é que o Lula, para justificar seus erros, infantiliza 
o povo. Ele está propondo que o povo não leia mais 
nada, que só escute a voz dele. É um quê de absolu-
tismo. Para ele, como na época do Brasil absolutista, 
imprensa boa é imprensa oficial”.

A imprensa livre o Governo Lula não consegue 
controlar, apesar de ter tentado fazê-lo algumas vezes, 
como quando tentou expulsar do Brasil o correspon-
dente do jornal The New York Times ou quando propôs 
a criação do Conselho Federal de Jornalismo. Agora, 
nas áreas onde o PT já colocou as mãos, é difícil ga-
rantir a lisura das instituições neste momento em que 
o poder vai-se esvaindo pelos dedos das mãos.

A postura de segmentos da Polícia Federal nes-
se episódio do escândalo do dossiê demonstra que 
interesses subalternos parecem falar mais alto. Por 
que não divulgar a foto do dinheiro? Sempre a Polícia 
Federal divulgou fotos dos presos, dos dinheiros, dos 
dossiês. Desta vez, até divulgaram a foto do dossiê 
falso, mas não divulgaram a foto do dinheiro, porque 
sabem que foto de dinheiro marca, é forte. E ela de-
veria ser divulgada.

Quando todo o País pergunta de onde vieram os 
R$1,7 milhão, a Polícia Federal sinaliza que só deve 
revelar a fonte do dinheiro depois do primeiro turno 
da eleição. Isso o Brasil não entende, porque, para 
identificar o depósito de míseros R$25 mil do caseiro, 
o Coaf, o Banco Central, a Caixa Econômica Federal 
e a Polícia Federal foram ágeis. Num instante desco-
briram a questão do caseiro. Agora, quando a Nação 
precisa saber quem são os corruptores envolvendo o 
Partido de Lula, as autoridades policiais não conse-
guem dar uma resposta.

O Globo expressou a seguinte opinião:
Se houver na Polícia Federal quem esteja 

trabalhando nas investigações do ‘dossiêgate’ 
numa velocidade, digamos, pouco republica-
na, para proteger o PT e Lula a poucos dias 
do primeiro turno, arma-se nova trapalhada. 
Pois, se vier o segundo turno, a manobra não 
só terá sido inócua como ficará evidente e 
aumentará o poder de fogo da oposição. Ela 
será a operação tabajara II.

Eu gostaria de destacar que, antes mesmo do 
pleito, algumas das mentiras eleitorais de Lula estão 
se esvaindo. Na campanha, por exemplo, Lula prome-
te crescimento econômico. E segue-se uma série de 
questões que peço que sejam consideradas lidas.

Termino dizendo algo muito simples: temos o 
direito de saber, até o dia das eleições, quem foi que 
conseguiu essa importância de R$1,7 milhão. Acredito 
que a Polícia Federal não seja a principal responsá-
vel para responder a isso. O principal responsável é o 
Presidente Lula. Esses amigos do Presidente Lula que 
montaram essa operação e que foram presos com o 
dinheiro, principalmente o tal do Lorenzetti e o agente 
do comitê central, sabem quem foi que conseguiu o 
dinheiro. Se eles sabem, basta que o Presidente Lula 
os chame ao Palácio do Planalto e diga: “Vamos dizer 
isso à Nação, para que possamos nos apresentar de 
cara limpa. Cometemos uma irregularidade, mas va-
mos divulgar essa informação e esperar que o povo 
vote”. Essa seria a atitude correta que o Presidente 
Lula deveria tomar.

Queremos que o Presidente Lula diga de onde 
veio esse dinheiro. Se ele não disser, em minha opi-
nião, o dinheiro veio da mão dele.

É assim que encerro, Sr. Presidente.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador José 

Jorge, permite-me V. Exª um aparte?
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não.
O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Há pouco, em 

conversa com a imprensa, os jornalistas comentavam 
a declaração do Senador Romeu Tuma, estranhando 
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o comportamento da Polícia Federal nesse episódio. 
Realmente, o caso está mal contado, mal explicado, 
como V. Exª aborda, com muita competência, em seu 
pronunciamento. A V. Exª, que é candidato a Vice-Pre-
sidente da República, deixo bem claro que a Nação 
brasileira precisa de uma resposta, e nada melhor do 
que a resposta do segundo turno, porque, efetivamen-
te, nestes quatro dias que faltam para as eleições, não 
teremos a resposta às suas indagações. Todavia, se 
tivermos a oportunidade do segundo turno, para que 
o Presidente Lula compareça aos debates e exponha 
suas propostas – como já vem fazendo o candidato 
que V. Exª acompanha, Geraldo Alckmin –, aí sim, o 
Brasil vai poder julgar qual é o governo que quer para 
os próximos quatro anos. Cumprimento V. Exª pelo 
discurso que profere e reitero que o Brasil precisa do 
segundo turno. É imprescindível dispormos de tempo 
para resolver essa questão do dossiê e para que a 
população possa conhecer melhor os candidatos, até 
porque o candidato que está na frente, de acordo com 
as pesquisas, não foi a nenhum debate nem apresentou 
uma só proposta de governo para os próximos quatro 
anos. Por isso, é importantíssimo para o futuro da Na-
ção brasileira que haja o segundo turno.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Senador Pau-
lo Octávio, agradeço-lhe o aparte. V. Exª tem absoluta 
razão. O segundo turno nos dará a possibilidade de 
discutirmos isso de forma mais clara e objetiva, para 
que a população vote corretamente. Sempre digo que, 
lá em Pernambuco, chamamos o Horário Eleitoral Gra-
tuito de guia eleitoral, ao contrário do resto do Brasil, 
que o chama de programa eleitoral. Por quê? Porque o 
Horário Eleitoral Gratuito é um guia para que o eleitor 
escolha seus candidatos.

Precisamos do segundo turno para que possa-
mos ter, não só a continuidade dos programas elei-
torais, mas, principalmente, os debates entre os dois 
candidatos escolhidos. Aí, sim, todas essas questões 
aparecerão e, se ficarem efetivamente esclarecidas, 
cada um pode votar no seu candidato original.

Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora 
Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero apenas para fazer um registro. 
Há poucos instantes, tivemos a divulgação de pesquisa 
CNT/Census em que o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, candidato à reeleição, ficou praticamente está-
vel na pesquisa de intenção de voto. De acordo com 

a pesquisa estimulada, Lula passou de 51,4% – pes-
quisa realizada no período de 22 a 25 – para 51,1%. 
Portanto, praticamente não houve alteração.

É importante deixar registrado que esse índi-
ce de 51,1% significa 59% dos votos válidos, o que 
continua indicando a vitória do Presidente Lula no 
Primeiro Turno.

Houve uma subida da candidatura adversária, 
a do PSDB, com Geraldo Alckmin, de 19,6% para 
27,5%, em setembro, obtendo o equivalente a 31,8% 
dos votos válidos. A candidata do P-SOL, Senadora 
Heloísa Helena, caiu de 8,6% para 5,7%, o equivalen-
te a 6,6% dos votos válidos. E o Senador Cristovam 
Buarque passou de 1,6% para 1,4%, o equivalente a 
1,6% dos votos válidos.

Nos votos espontâneos, o Presidente Lula, can-
didato à reeleição, tem 46% dos votos espontâneos 
contra 23% do principal adversário, o ex-Governador 
Geraldo Alckmin. Na rejeição, o ex-Governador Geraldo 
Alckmin está acima dos 40%, com 41%.

Eu gostaria apenas de deixar o registro do re-
sultado, tendo em vista que, de agora até domingo, 
teremos pesquisas quase que diariamente. Os diver-
sos institutos têm-nas apresentado quase que diaria-
mente. Tivemos a do Ibope, que dava uma diferença 
de apenas três pontos; a do DataFolha, oito pontos; 
e a da CNT/Census confere dez pontos de vantagem 
para o Presidente Lula.

Conforme está registrado no blog de Ricardo 
Noblat, ele não encontrou um só analista de pesquisa 
ligado ao PSDB e ao PFL que acredite na diferença 
de apenas três pontos – falei ontem com quatro deles 
pelo menos.

Eu queria apenas fazer esse registro e dizer que 
todas as pesquisas que serão publicadas têm o obje-
tivo de nos manter atentos e monitorando o evoluir da 
avaliação da população, mas o que vale, como sem-
pre, e não poderia ser de forma diferente, é o voto dos 
brasileiros e brasileiras no dia 1º de outubro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero louvar a atitude da Líder do 
Governo em se transformar, nesta Casa, em porta-voz 
das pesquisas nacionais.

Ora, o Brasil inteiro está querendo explicação 
por parte do Governo é do fato de os membros do seu 
Palácio estarem envolvidos em corrupção.
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Quando vi a assessoria, sofregamente, trazer 
para a Senadora um dossiê de pesquisas, pensei que 
ali constassem provas da inocência do Lorenzetti ou 
o esclarecimento sobre o envolvimento do Expedito. 
Mas o PT não se preocupa com isso. Não se preocu-
pa com conceito, não se preocupa com história; ele só 
se preocupa com a pesquisa que retrata o momento 
e com o desejo de que chegue logo o dia da eleição. 
Não, o Brasil está esperando o dia da eleição para a 
sua opção eleitoral, mas quer também as apurações 
desses fatos gravíssimos que envolvem os membros 
do Partido.

Pelo andamento das coisas, vemos que grande 
parte no núcleo nascedouro está em Santa Catarina, 
Estado da Líder, que não presta nenhum esclarecimen-
to sobre o Lorenzetti, sobre o Presidente do Banco do 
Estado, sobre as ONGs de Santa Catarina. Tenho 80 
e-mails, aproximadamente, de pessoas tratando de 
assunto de ONGs de Santa Catarina, que envolvem 
militantes, sindicalistas do Partido dos Trabalhadores, 
mas não se ouve uma palavra do PT a respeito disso 
na figura abalizada da sua Líder.

Portanto, quem tem ouvido seletivo só dá notícia 
também de maneira seletiva. Está na hora de o Par-
tido vir aqui e esclarecer os podres que contaminam 
o seu hábitat.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Bornhau-
sen, por permuta com o Senador Heráclito Fortes.

S. Exª dispõe de até 20 minutos para o seu pro-
nunciamento, Senador.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as mulheres 
e os homens de bem deste País estão com um grito 
atravessado nas suas gargantas. Queremos a verda-
de. Queremos a verdade sobre tudo que ocorreu nes-
tes últimos 12 dias, que escreveram mais uma pági-
na negra de corrupção do Governo Lula. Doze dias é 
tempo suficiente para que as investigações tivessem 
chegado àquilo que todos querem saber: a origem do 
dinheiro, dos reais e dos dólares escusos que soma-
ram R$ 1,7 milhão.

Há 12 dias, foram presos, numa expedição do PT, 
o Sr. Valdebran e o Sr. Gedimar. Há 12 dias, foi preso 
o Sr. Vedoin, conhecido tomador de dinheiro público 
neste País. Há 12 dias que sabemos que houve a 
tentativa de um golpe sujo, elaborado no comando de 
campanha do PT, para tentar derrubar a candidatura 
de Alckmin à Presidência e a candidatura de Serra ao 
governo de São Paulo.

Surgiu a primeira figura fora daqueles que foram 
presos em flagrante, o Sr. Freud Godoy, assessor da 
Presidência da Republica, cuja tarefa principal era 
patrulhar o Presidente Lula, resolver seus assuntos 
caseiros, ser seu segurança.

Nervoso, apresentou-se à televisão e fez uma 
declaração muito sintomática: “o Lula ligou para mim 
perguntando se eu estava envolvido”. Essa é a intimi-
dade entre o Sr. Freud Godoy e o Presidente da Re-
pública, a intimidade de corriola, de falta de respeito 
com a sociedade brasileira.

Em seguida, apareceu o nome do comandante 
das ações sujas do PT que visavam fazer com que 
houvesse uma modificação eleitoral em São Paulo. 
Surge, lamentavelmente para mim, como catarinense, 
o Sr. Jorge Lorenzetti.

O Sr. Jorge Lorenzetti é enfermeiro de profissão, 
churrasqueiro preferido do Presidente da República, 
seu íntimo, com quem o Presidente Lula iria passar 
as festas de fim de ano no hotel da CUT em Ponta 
das Canas.

O Sr. Jorge Lorenzetti, por decisão do Presidente 
Lula, foi nomeado Diretor Administrativo do Banco do 
Estado de Santa Catarina, cujas ações são do Gover-
no Federal. Quando perguntado a respeito de Jorge 
Lorenzetti, o Presidente da República, com sua costu-
meira ação de mentir, disse que ele não pertencia aos 
quadros de seu Governo. Pertence, sim, Sr. Presidente! 
Não minta de novo! Tirou licença do Banco do Esta-
do de Santa Catarina para comandar o departamento 
sujo do PT em Brasília. Essa licença estende-se até 
31 de outubro.

O Presidente do Banco do Estado de Santa Ca-
tarina, Sr. Eurides Mescolotto, cuja credencial para ser 
Presidente do Besc era ser Secretário do PT em Santa 
Catarina, sem qualquer outro vínculo empregatício, dá 
uma entrevista a um jornal catarinense. Foi-lhe feita a 
seguinte pergunta: “Lorenzetti será demitido da direto-
ria ou deveria exonerar-se?” A resposta: “O acionista 
majoritário do Besc é o Governo Federal, através do 
Ministério da Fazenda. O Ministério da Fazenda deve-
rá se pronunciar”.

Portanto, depois de o Presidente declarar que ele 
não pertencia aos quadros do seu Governo, ainda o 
Presidente do Banco do Estado declara que ele con-
tinua diretor e não sabe se o Ministro da Fazenda vai 
exonerá-lo ou se ele vai pedir demissão. Nada disso 
aconteceu, a não ser mais uma mentira deslavada do 
Presidente da República!

Surge, depois, como comandante da ação, o Pre-
sidente do PT, o Deputado Ricardo Berzoini, lembrado 
pelo Senador José Jorge como aquele que deu nome 
ao Troféu Berzoini de Maldade, por ter colocado na 
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fila velhinhos com mais de 90 anos. Agora é o próprio 
Presidente que o considera responsável por todo esse 
crime eleitoral organizado. Neste País, se já combatía-
mos, e temos de combater, o crime organizado, agora 
temos que combater o crime eleitoral organizado, co-
mandado pelo Presidente da República, candidato à 
reeleição, porque é ele quem atribui ao Presidente do 
seu Partido essa triste e nefasta missão.

Doze dias se passaram e não vimos a foto do di-
nheiro: foi escondida pela Polícia Federal. Não vimos 
os vídeos do Hotel Ibis, onde estavam hospedados os 
meliantes, que foram escondidos pela Polícia Federal. 
Um chegou a tirar o chip do seu telefone, cometendo 
mais um crime, ao esconder provas. Foram 12 dias 
sem uma resposta. Quando entramos com a investi-
gação, por meio da coligação PSDB/PFL, no dia 18, 
eu disse claramente que não merecia a nossa con-
fiança o Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, 
porque ele tem sido um competente advogado, crimi-
nalista que o é, do Presidente de República, mas não 
Ministro da Justiça. Com sua ação de protelação, com 
seu engodo, com sua fluência, ele vai arrastando as 
investigações e impedindo a sociedade de saber de 
onde veio o dinheiro.

É lamentável tudo isso, Sr. Presidente. É triste 
viver uma situação dessa às vésperas de uma eleição 
que decidirá nosso futuro.

Outros assuntos que ocorreram durante esse pe-
ríodo até foram esquecidos, como o desaparecimento 
das cartilhas. Não havendo explicação para o fato, o 
Governo disse que foram distribuídas pelo PT. Onze 
milhões estão desaparecidos. Será que irrigaram os 
cofres do golpe sujo e fazem parte desses R$ 1,7 mi-
lhão? Não podemos duvidar, temos de colocar o fato, 
sim, na pauta dos assuntos, porque o dinheiro desa-
pareceu, a cartilha desapareceu, e agora ninguém tem 
condições de explicar.

Até as palmas dirigidas ao Secretário Geral da 
ONU, Kofi Annan, foram transformadas, por montagem 
fraudulenta e desonesta, em palmas para o Presidente 
Lula na Assembléia Nacional da ONU.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Concedo o aparte ao Senador José Jorge, com muito 
prazer.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Na realidade, 
Sr. Presidente, são tantos os fatos errados que este 
Governo do Presidente Lula gera que nós da Oposi-
ção não conseguimos acompanhá-los. Efetivamente 
há três semanas, um importante jornalista escreveu 
artigo dizendo que essa questão das cartilhas seria o 
último escândalo do Governo Lula antes da eleição. 

Depois, já apareceram outros; cada dia, aparece um 
escândalo novo, porque é muita gente irresponsável, 
muita gente corrupta que o Presidente Lula coloca 
ao seu lado e comanda com mão de ferro, para fazer 
todas essas falcatruas num espaço de tempo tão cur-
to. V. Exª acabou de citar essa questão das cartilhas. 
Na realidade, tivemos que parar de falar nisso porque 
apareceu um fato maior, que foi exatamente a questão 
do dossiê. Mas certamente isso não será esquecido e 
será investigado, pois é algo de muita responsabilidade 
também. Deveremos continuar o nosso trabalho para 
esclarecer tudo e para que essas pessoas que estão 
roubando o dinheiro público no nosso País sejam pu-
nidas e presas. Muito obrigado.

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL – SC) – 
Agradeço a V. Exª, Senador José Jorge, candidato da 
nossa coligação, representando o PFL, na chapa de 
Geraldo Alckmin, com muito orgulho para todos nós 
do Partido.

Lembrando a falta de compromisso com a verda-
de do Presidente Lula, quero dizer que não é possível 
continuar com a mesma postura. Quando veio o vale-
rioduto, disse que não sabia de nada; quando veio o 
mensalão, disse que não sabia de nada.

Trabalhei como Ministro no Palácio do Planalto. 
Ninguém é mais bem informado que o Presidente da 
República. A ele são entregues, diariamente, relatórios 
da Polícia Federal, da Abin, dos serviços secretos das 
Forças Armadas.

Trata-se de mentira deslavada do Senhor Presi-
dente Lula, que, aliás, tem esse costume. É um “luló-
quio” que apareceu perante a Nação brasileira. Agora, 
ele disse que quer debater, debater muito! Será que vai 
ao debate? É a oportunidade de dizer quem arrumou 
esse dinheiro escuso, ilícito, para tentar dar o golpe 
sujo, cujo tiro saiu pela culatra.

Vá ao debate, Presidente Lula! Vá lá mostrar as 
palmas que não existiram na ONU. Vá lá dizer que não 
conhece e não sabia do valerioduto, do mensalão. Vá 
lá dizer que nunca ouviu falar nos “aloprados” – como 
ele os chamou – Freud Godoy, Jorge Lorenzetti, seus 
íntimos. Vá lá!

Quem convive com aloprado aloprado é! Essa é 
a triste verdade que devo dizer desta tribuna.

Sr. Presidente, estamos aqui, em nome do PFL, 
Partido que tomou posição de Oposição desde o pri-
meiro dia de Governo, para dizer em alto e bom som: 
queremos a verdade! Queremos a verdade sobre a 
origem do dinheiro!

O SR. PRESIDENTE (Marcos Guerra. PSDB – ES) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador João Batista 
Motta, por permuta com o Senador Heráclito Fortes.
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O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dando conti-
nuidade às palavras dos que me antecederam, quero 
fazer algumas considerações.

Essa história de dossiê não é nova, já existiu no 
passado. Quem não se lembra de um dossiê em que 
até o nome do grande, do inesquecível Mário Covas 
estava incluído? Mas aqueles dossiês, naquela época, 
não eram acompanhados de tanto dinheiro, até porque 
eles não estavam no poder.

O que mais intriga é que, segundo o Senador 
José Jorge, a Polícia Federal não permitiu a divulga-
ção da imagem desse dinheiro.

É bom que se lembre que parte desse dinheiro 
– são informações da Polícia Federal – não foi usada, 
é dinheiro virgem, dinheiro que saiu da fábrica para 
os bolsos dos petistas envolvidos. Esse dinheiro não 
esteve em circulação em momento algum: do local de 
fabricação, nos Estados Unidos, os dólares seguiram 
para o bolso daqueles que iriam comprar o dossiê, 
daqueles que são membros e chefes da campanha 
do Presidente.

Outra coisa que também intriga muito as pesso-
as – volta e meia sou perguntado nas ruas a respeito 
disso – é o dinheiro do valerioduto, o dinheiro para 
pagamento da compra dos votos. Conseguiram “um 
empréstimo no Banco Rural” de R$ 50 milhões. Esse 
empréstimo ficou no Banco Rural. Esse empréstimo 
foi pago? Acredito que não. Quem está devendo esse 
empréstimo? Por que o Banco Rural forneceu um do-
cumento dizendo que se tratava de um empréstimo? 
Por que seus diretores não estão presos pela mesma 
Polícia Federal?

São perguntas no ar, são perguntas que o povo 
brasileiro se faz a cada momento e que, infelizmente, 
não têm resposta, como também não tem resposta 
quem forneceu esse dinheiro, e principalmente um 
dinheiro virgem, dinheiro que não teve circulação, di-
nheiro que, portanto, deve ter saído de alguma institui-
ção, se não veio clandestinamente para o País, e daí 
para os bolsos dos criminosos que hoje estão sendo 
tão ventilados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
também de abordar um outro assunto. Há cerca de 
três meses, estive aqui denunciando que a União Eu-
ropéia veio ao Brasil fazer uma fiscalização nos labo-
ratórios que seriam remodelados e construídos pelo 
Ministério da Agricultura a fim de que o Brasil pudesse 
exportar pescados, carnes, etc. Estiveram no Brasil e 
constataram que não havia condições laboratoriais de 
exportarmos esses gêneros para o mundo.

Fiz aqui a denúncia e pedi que fosse convocado 
o Ministro da Agricultura para dar explicações sobre 
os acontecimentos e do que deles poderia advir. Hoje, 
volto à tribuna para dizer que foi consolidada a medida 
tomada pela União Européia, que já estabeleceu novas 
barreiras para as exportações brasileiras. Desta vez, 
o setor atingido é o de pesca.

Na sexta-feira passada, em Bruxelas, os vete-
rinários europeus decidiram exigir novos testes nos 
produtos nacionais, diante das condições fitossani-
tárias, consideradas inadequadas. Além disso, cinco 
estabelecimentos nacionais foram excluídos da lista de 
exportadores brasileiros autorizados a vender para a 
Europa, também por motivos de saúde animal.

Bruxelas também renovou sua ameaça de impor 
novas sanções contra as carnes nacionais. Há meses, 
Brasil e Europa vêm travando um enfrentamento diplo-
mático por causa da qualidade dos produtos exportados 
pelo País. O novo regulamento adotado foi resultado 
das inspeções realizadas pelos europeus, em junho, e 
exige que os exportadores de pescado mostrem certi-
ficado de testes laboratoriais para que possam entrar 
no mercado da União Européia.

“As medidas foram tomadas por causa das sé-
rias preocupações sobre a segurança desses produ-
tos para os consumidores”, afirmou a União Européia. 
Para os europeus, o que não está claro é a capaci-
dade dos laboratórios nacionais de produzirem testes 
“confiáveis”.

Bruxelas reconhece que, no Brasil, apenas um 
laboratório tem condições consideradas como ideais de 
realizar o teste de histamina no peixe, o que acaba se 
transformando em um obstáculo para o exportador.

Com relação às carnes, a Europa continua sem 
uma definição sobre se aplica uma nova restrição ou 
não. Países como a França e a Irlanda dizem que me-
didas precisam ser tomadas, mas a Comissão Euro-
péia prefere debater ainda os resultados das últimas 
inspeções a esperar até mesmo a ida de uma missão 
ao Estado de São Paulo, a partir da segunda-feira, 
para avaliar a questão da febre aftosa.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o que se depreende disso? Os produtores nacionais 
estão a ver navios, seja o setor calçadista, sejam os 
produtores de soja, os produtores de pescados, os 
produtores de carnes, nenhum tem preço para a ex-
portação ou condições oferecidas pelo Governo para 
concorrer com outros Países. E assim o País continua 
acéfalo, abandonado, sem rumo, na mão de irrespon-
sáveis que não o permitem crescer e se desenvolver.

Quando dizem que continuamos com as exporta-
ções altas, é simplesmente pelo aumento de exporta-
ção de minerais, produtos e riquezas não renováveis 
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que empresas como a Companhia Vale do Rio Doce 
exportam sem nenhum beneficiamento, sem agregar 
valor, sem gerar emprego, diferentemente daqueles que 
fabricam calçados, roupas e outros materiais. Hoje, o 
Brasil se limita a importar arroz do Paraguai, do Uruguai 
e da Argentina, e a importar roupas, calçados e utensí-
lios da China. O brasileiro vai ter de continuar rouban-
do e passando fome para comprar produtos vindos de 
outros Países, porque, aqui, não tem mais o direito de 
produzir, pela incapacidade e pela irresponsabilidade 
deste Governo que se instalou no Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Batista 
Motta, o Sr. Marcos Guerra, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Edu-
ardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Azeredo. PSDB 
– MG) – Obrigado, Senador João Batista Motta.

Com a palavra o Senador Heráclito Fortes; em 
seguida, o Senador Marco Maciel.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de falar, 
de maneira direta, sobre a série de escândalos que o 
Brasil vê hoje com muita tristeza.

Meu discurso hoje, meu caro Senador Roberto 
Saturnino, é de solidariedade a uma das instituições 
mais sérias, mais respeitadas e que mais colaboraram, 
durante quase 200 anos, para a construção da história 
deste País, que é o Banco do Brasil. O que me liga ao 
Banco do Brasil é o fato de eu ter tido três irmãos que 
foram funcionários daquela instituição, em um período 
em que o Banco do Brasil era referência pela qualidade 
dos seus técnicos, pela essencialidade dos seus servi-
ços e pela respeitabilidade que impunha à Nação. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, eu era criança 
e tinha irmãos que trabalhavam no Banco do Brasil, 
dois em cidades do interior do Piauí e um em Teresi-
na, e via a dedicação e o amor com que eles exerciam 
o cargo. Aprovados por concurso público, o primeiro 
que entrou no Banco do Brasil foi trabalhar na cidade 
de Campo Maior; o segundo, em Picos; o terceiro co-
meçou trabalhando em São Paulo, numa agência do 
Brás, naquela migração histórica, Senador Roberto 
Saturnino, dos nordestinos procurando São Paulo, e 
depois transferiu-se para Teresina e, de lá, foi para o 
Rio de Janeiro, onde trabalhou na direção-geral. Fa-
leceu muito novo, aos 39 anos, aqui em Brasília, na 
direção-geral do Banco do Brasil. O segundo fez con-
curso. Aprovado, foi para a cidade de Campo Maior. 
Foi transferido para Teresina; foi gerente no Maranhão, 
na cidade de São João dos Patos; voltou para Campo 

Maior. Foi para Nossa Senhora da Glória, em Sergipe. 
Veio para Brasília. Foi convidado para ser gerente do 
Banco do Brasil na cidade de Parnaíba. Era a volta do 
filho à terra, ocupando a gerência da agência da se-
gunda maior cidade. No Governo da Nova República, 
primeiramente comandado por Dr. Tancredo Neves e, 
depois, por José Sarney, ele foi diretor da Caixa Eco-
nômica Federal. Retornou ao Banco do Brasil, sendo 
gerente-geral da agência em Brasília, e, posterior-
mente, aposentou-se. O terceiro começou a carreira 
em Picos, no Piauí, terminando-a aqui, em Brasília. 
Esse também já é falecido. Portanto, apenas um dos 
irmãos está vivo.

Nunca vi uma entidade que tivesse tão bons qua-
dros, com pessoas com uma formação de fazer inveja, 
Sr. Presidente. O servidor do Banco do Brasil era um 
exemplo. Nas cidades do interior, além das suas fun-
ções, ele geralmente era professor das escolas notur-
nas e exercia funções nos clubes de serviços. Ele tinha 
realmente uma participação social importante na vida 
dessas cidades. O Senador Roberto Saturnino deve 
ter convivido no interior do Rio de Janeiro e também 
deve ser daquela época em que a paquera se dava nas 
praças à noite. Naquela rodada da praça, os homens 
rodavam numa direção e as moças, na outra direção. 
Às nove horas, tocava-se uma sirene ou uma corneta 
ou sei lá o quê, um berro, quando as moças iam para 
casa e os homens ficavam livres para curtir a noite 
onde quisessem. Nessa época, as grandes disputas, 
fora os médicos e os engenheiros, eram exatamente 
pelos funcionários do Banco do Brasil.

Portanto, eu queria render uma homenagem a 
essa instituição com a qual, ainda hoje, mantenho 
estreito relacionamento, produto dessa convivência. 
Sempre que uma crise ocorre no Banco, sou procura-
do por ex-funcionários, por aposentados e por funcio-
nários atuais que conhecem as minhas ligações. Eu 
não podia, Senador Marco Maciel, pontuar-me pelo 
silêncio diante dessa tentativa de uso de uma estru-
tura com a do Banco do Brasil para aparelhamento da 
máquina de Governo e sua utilização em atividades 
não-republicanas, embora o Brasil tenha, no seu corpo 
de funcionários, grandes brasileiros que colaboraram 
com o País em outras funções, convocados que fo-
ram por governos, e se destacaram com brilhantismo 
nessas atividades.

Não é possível que, hoje, essa instituição esteja 
condenada a ser berço de manobras pouco recomen-
dáveis, em que agentes inescrupulosos se ocupam e se 
locupletam de funções para ferir conceitos e, acima de 
tudo, desrespeitar as normas e as regras que regem o 
Banco do Brasil, que foram, ao longo de muito tempo, o 
orgulho e a razão de ser dos seus servidores. O manual 
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bancário, que orientava o comportamento profissional 
dos servidores, era uma espécie de Bíblia. Hoje, vemos 
a degradação motivada por fatos tristes como esses. 
Aliás, no atual Governo, não é a primeira vez que isso 
acontece. Tivemos o escândalo envolvendo a Cobra, 
não o ofídio, mas uma empresa subsidiária do Banco 
do Brasil, da área de computação, que foi envolvida no 
primeiro dos grandes escândalos deste Governo. Temos 
a Previ, mais rica do que o próprio Banco, sempre ci-
tada e envolvida em operações suspeitas, em atitudes 
curiosas. Temos, também, a Fundação Banco do Bra-
sil que, infelizmente, começa a ser denunciada agora 
– a CPI das ONGs vai mostrar isso – pela liberação 
de recursos para Organizações Não-Governamentais, 
vinculadas ao aparelho sindical que hoje se apodera 
e toma conta do Palácio do Planalto. 

Neste Governo, tempos atrás, tivemos um vice-
presidente de sobrenome Siqueira César – nem me 
lembro mais o seu primeiro nome –, mais conhecido 
na linguagem dos colegas do Banco do Brasil como 
“Mexerica”. Era muito comum eu receber e-mails, que 
estão arquivados, de servidores apavorados porque 
se montou ali um sistema de escuta, um sistema de 
bisbilhotagem na vida, não só de companheiros, mas 
também de clientes que faziam militância contrária às 
suas atividades político-partidárias. 

Esse fato envolvendo o Sr. Mexerica culminou com 
a suspeita de bisbilhotagem, pelo Banco do Brasil, do 
segredo bancário de vários parlamentares. Tivemos, 
inclusive, a oportunidade de acionar o Corregedor da 
Casa, Senador Romeu Tuma, para que procedesse 
verificações sobre o fato.

Em certo momento, tivemos uma reunião bica-
meral, envolvendo a Câmara dos Deputados e o Se-
nado Federal, ocasião em que mostramos as nossas 
preocupações – aliás, o Deputado Fernando Gabeira, 
que tanto respeito merece dos brasileiros, foi enfático 
sobre essas suspeitas. 

O General Felix, que as ouviu juntamente com o 
atual Diretor-Geral da Abin, no gabinete de Relações 
Exteriores da Câmara presidida pelo então Senador 
gaúcho Alceu Colares, disse que não concordava de 
maneira nenhuma com apurações paralelas e que ge-
ralmente a culpa caía nos agentes da Abin, que muitas 
das vezes nada tinham a ver com o episódio.

No mesmo dia, de maneira misteriosa, o Sr. Me-
xerica afasta-se das suas funções no Banco do Bra-
sil. Não se sabe até hoje se pediu demissão. Neste 
Governo ninguém é demitido, pede demissão, pede 
afastamento. A verdade é que, aparentemente, esse 
senhor saiu do noticiário.

A minha impressão é que esses fatos eram coi-
sas do passado naquela instituição bancária. Mas eis 

que agora aparece no olho do furacão o Sr. Expedito, 
denunciado pelo uso da sua função, que se confundia 
com a de participante do serviço de inteligência da 
campanha do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva.

Sr. Presidente, a tecnologia hoje mostra, através 
de códigos, a data e o local em que essas contas foram 
acessadas. V. Exª, que começou sua vida e é um dos 
maiores técnicos deste País na área de computação, 
sabe muito bem o que estamos dizendo.

Hoje, numa ocorrência muito própria do atual Go-
verno, aparece uma resposta chocha de que não está 
provado que o Sr. Expedito acessou a conta de quem 
quer que seja. É o primeiro indício, Senador Saturnino, 
de que essas contas foram acessadas. A minha preo-
cupação é que o Sr. Expedito, de maneira criminosa e 
maldosa, tenha pegado um companheiro, um colega 
seu menos prevenido para o mundo de hoje e tenha 
usado a sua senha.

O importante, num momento como este, não é 
saber se foi mexerica, mandioca ou abacaxi; o impor-
tante é saber se contas foram violadas porque aí estaria 
configurado o crime. O crime é esse, e a esse crime 
somam-se outros graves, como por exemplo a entrada 
de dólares no Brasil com etiqueta original do Banco 
Central americano, sem a devida internação oficial no 
sistema bancário ou financeiro brasileiro.

E aí, meu caro Senador João Batista, começa-
mos a fazer perguntas: por que o silêncio do Banco 
Central, presidido pelo Sr. Henrique Meirelles, sobre 
esse fato? É muito simples. O Sr. Meirelles, por meio 
de contato imediato com a entidade americana, saberia 
exatamente quem retirou aquele dinheiro em qualquer 
agência bancária do território americano, data e hora. 
E se fez algum percurso exótico, é preciso esclareci-
mento. Mas vem a segunda dúvida e outra questão: 
como esse dinheiro saiu dos Estados Unidos e entrou 
no Brasil sem ter sido detectado pelos rigorosos sis-
temas existentes hoje nos aeroportos que detectam 
quantias acima de US$10 mil? Esses fatos precisam 
de esclarecimento para que se saiba se veio em avião 
privado, geralmente de decolagem de aeroportos so-
fisticados que não têm fiscalização tão rígida. Mas é 
muito simples, é só verificar a cidade ou a região em 
que foi feito o saque e ir atrás das decolagens de avi-
ões privados com destino ao Brasil. Chamo a atenção 
para um fato. Deveriam ser examinadas as decola-
gens não só com destino às cidades brasileiras, mas 
também com destino a Havana ou a qualquer ponto 
de Cuba, México, Venezuela e Bolívia, países em que 
há hoje estreitos relacionamentos entre membros dos 
respectivos governos, nosso atual Governo e setores 
da iniciativa privada.
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É preciso que esses fatos sejam esclarecidos. 
É preciso que as investigações sejam mostradas de 
maneira clara. Daí por que, Senador Saturnino, quero 
parabenizá-lo pela independência e pela coragem de 
assinar uma CPI para investigar as ONGs no Brasil. V. 
Exª mostrou, com essa atitude, que cumpre a sua função 
de Senador da República porque quer exatamente que 
uma apuração dessa natureza seja feita até para que o 
País não viva sob o império da dúvida e da suspeição.

Sr. Presidente, iniciei a coleta de assinaturas para 
apuração do desvio das ONGs e estou estarrecido com 
as correspondências e as manifestações que tenho 
recebido aqui diariamente. Em Santa Catarina, há um 
festival de ONGs. Esse Lorenzetti, que eu pensava ser 
apenas marca de chuveiro, tem várias ONGs ligadas a 
ele direta ou indiretamente. Em Sergipe também apa-
recem ONGs e por aí afora. Todas elas têm vinculação 
direta ou indireta com esses companheiros de 20, de 
30 anos de caminhada com o Presidente da Repúbli-
ca. Hoje, em um jornal, aparece uma ONG da qual o 
próprio Presidente, quando era sindicalista, fazia parte 
juntamente com o Lorenzetti e mais um desses. Quero 
pedir desculpas aos companheiros e ao povo brasileiro 
por não citar o nome, mas é que o PT está lançando 
tanta gente nova nesse mercado de lama que é impos-
sível para um ser humano decorá-los todos. 

Concedo um aparte com muita alegria ao Sena-
dor Roberto Saturnino.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Obri-
gado, Senador Heráclito Fortes. Hoje, usei esta tribu-
na para manifestar a minha opinião de que há coisas 
novas, realmente novas, tão novas e tão interessantes 
neste País que aprofundam, aperfeiçoam e alargam 
a democracia brasileira.Não fiz referência, mas faço 
agora, a uma das coisas novas: nada mais se escon-
de neste País, e outrora se escondia. Antigamente, 
constituir uma CPI era uma tarefa difícil, porque a par-
te atingida fazia todo tipo de manobra para evitar. E 
isso acabou, Senador. V. Exª pode constituir a CPI que 
quiser. E quem ganha com isso é a Nação brasileira, 
é a informação pública e o Governo. V. Exª fique certo 
de que uma das razões pelas quais o Presidente Lula 
está encontrando tanto apoio é porque foram instituídas 
aquelas três CPIs, quando se dizia que elas parariam 
e prejudicariam o Congresso. Não parou e tudo que 
precisava ser apurado, o foi. Pois é assim que se fun-
damenta e se consolida a democracia. Sou favorável 
à utilização desse instrumento que é um dos instru-
mentos do Congresso para apurar e dar satisfação à 
Nação e ao povo brasileiro. V. Exª pode pensar que vai 
atingir o PT ou o Presidente Lula, mas penso que não 
vai atingir e que a Nação e a democracia brasileiras 
irão lucrar com isso, porque assim aconteceu e certa-

mente acontecerá daqui para a frente, pois as coisas 
mudaram neste País, para aperfeiçoar a democracia, 
consolidar as instituições, apesar de todos os embates 
e da gravidade de alguns fatos que ocorreram. Houve 
revelações e o resultado está neste julgamento popu-
lar do Presidente Lula.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Senador 
Roberto Saturnino fique V. Exª absolutamente tranqüilo 
que não tenho nenhum objetivo de atingir o Presidente 
da República – nem a ele nem a seus familiares – não 
é esse o meu objetivo. Mas uma coisa me dá muita tran-
qüilidade: nessa CPI nós não vamos achar nenhuma li-
gação de ONGs com V. Exª. Nós já sabemos de antemão 
os que podem ter envolvimento e os que não terão com 
certeza envolvimento. E, com certeza, V. Exª e a Nação 
brasileira toda sabe. A questão não é essa...

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Eu 
sei, Senador, não é o caso pessoal meu nem de V. Exª, 
mas quem tiver algum tipo de envolvimento ilícito vai 
aparecer e será punido – isso é o que importa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 
objetivo maior é estancar esse sangradouro de re-
cursos públicos, que deveriam ter a sua destinação 
para as necessidades mais urgentes e imediatas da 
Nação, como Saúde, Educação, estradas, e não para 
entidades como aquela “Amigos de Plutão”, que nós 
não sabemos, em termos de prioridade, que serviço 
presta à Nação. 

A nossa preocupação é exatamente saber para 
onde foram os R$3 bilhões liberados para ONGs no 
Governo, se tiveram destinação de cunho social, se 
prestaram os seus deveres. 

Nós precisamos saber, Senador Roberto Saturnino, 
se as ONGs que dão suporte ao Sr. Bruno Maranhão 
– aquele que invadiu a Câmara – se prestaram as suas 
atividades. Nós precisamos, por exemplo, no Estado do 
Rio de Janeiro, saber se aquelas ONGs que já deram 
tanta tristeza ao Brasil e que abortaram, inclusive, can-
didaturas, se foram usadas de maneira republicana. 

O que precisamos saber, Senador Roberto Satur-
nino, é se as ONGs que recebem dinheiro da Fundação 
Banco do Brasil, da Petrobras, do Ministério do Trabalho 
– a partir do FAT, que é um dinheiro do trabalhador –, 
se foram bem aplicadas e foram bem usadas. 

Senador Roberto Saturnino, o único reparo que 
faço a V. Exª é quando V. Exª, evidentemente influencia-
do pelos seus novos colegas, os petistas, quer colocar 
na contabilidade de Governos passados, as mazelas 
que seu novo Partido vive hoje. 

Senador Roberto Saturnino, o PT assumiu em 
2003 com toda a gordura popular que um Governo po-
deria sonhar. Fustigou vidas e mais vidas neste País e 
ninguém tem notícia da condenação, pelo menos até o 
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momento, de nenhum integrante do Governo passado. 
Os que foram presos, os que foram cassados, os que 
estavam envolvidos, são todos fruto das manobras do 
atual Governo.

Fala-se do Governo Fernando Henrique, mas, 
quando se apura, não se condena ninguém. O dólar 
na cueca não foi do Governo Fernando Henrique; o 
Waldomiro não foi do Governo Fernando Henrique. O 
Waldomiro teve um estágio promissor no Rio de Janei-
ro, em governo passado – não foi no Governo Fernan-
do Henrique. O caso dos Correios não foi do Governo 
Fernando Henrique; o escândalo da cobra não foi do 
Governo Fernando Henrique. 

O ruim é que o Partido em que V. Exª está hoje 
sabe que está no banco dos réus e quer companhia. 
Nós não concordamos e não aceitamos isso. A Líder do 
Governo, no começo, criou a CPI do Banestado, numa 
perseguição pessoal, mesquinha e paroquiana, envol-
vendo Santa Catarina, para atingir a família Bornhausen. 
Acusavam o Senador Bornhausen de remessas para 
o exterior. O Senador Bornhausen era Embaixador do 
Brasil em Portugal e recebia seus salários, como todos 
os Embaixadores e diplomatas, por intermédio de uma 
agência em Nova Iorque. E aí, em seu desejo de apu-
ração, o PT começa a dizer que quem tem conta CC-
5 é dono de lavanderia, é isso e aquilo. Aí apareceu o 
Presidente do Banco do Brasil e um Diretor do Banco 
Central, do PT, que tiveram de deixar os cargos. 

Eu nem vou mais falar sobre CPI do Banestado, 
porque V. Exª sabe no que deu, inclusive a finalização 
do relatório. 

Tivemos a CPI dos Correios, e a Liderança prepa-
rou um voto em separado, em que os acusados eram 
acusados em tese: ou se compuseram com os ladrões 
ou não descobriram quem eram os ladrões. 

É triste! É triste vermos aquele Partido que, du-
rante vinte anos, pregou a virtude como sua meta, seu 
objetivo e o fim da conquista do poder, e hoje está aqui, 
embaralhado nesse mar de lama. E a Líder procura 
justificar os fracassos e os envolvimentos, mostrando 
resultados de pesquisa, que, de antemão sabemos, são 
feitas no voto aberto, em que alguns beneficiados de 
programas de interesse social, mas que são dirigidos, 
têm medo de dizer que estão contra o Governo para 
não perderem o benefício. Aliás aquilo mesmo que o 
PT acusava quando era Oposição. 

Esses fatos, Senador Saturnino, estarrecem a 
Nação brasileira.

Portanto, congratulo-me com V. Exª e parabenizo-o 
por ter assinado esta CPI, porque o fez com convicção. 
Assumi a palavra de que só vou instalá-la depois do 
segundo turno; não é assunto para se confundir com 

eleição. E vou deixar esse espaço para que o PT as-
suma suas ligações com as ONGs. 

Não é possível que diante dos recursos do FAT, 
dos recursos da Fundação Banco do Brasil, dos re-
cursos... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente. Agradeço a generosidade de 
V. Exª. Dos recursos sangrados dos cofres públicos de 
um Orçamento que é contingenciado – e a Saúde não 
recebe dinheiro –e o Presidente da República diga que 
está chegando à perfeição e que esse dinheiro sobre 
para as ONGs. 

Na verdade, Sr. Presidente, encerrando, estamos 
vivendo num País de farsa. A farsa começa, Senador 
Eduardo Azeredo, com os aplausos – que não existiram 
– do Presidente da República na Assembléia Geral da 
ONU e vai até os discursos que faz para agradar os 
diversos tipos de público. 

Na semana passada, o Presidente Lula esteve 
em Natal, onde fez a apologia da transposição das 
águas do rio São Francisco. Dizia que só sabia dessa 
necessidade quem não tinha água para beber, porque 
aqueles que bebiam água Perrier não sabiam o que 
era ter sede. Aliás, por ironia do destino, na primeira 
entrevista que concedeu em que reconhecia o men-
salão, em Paris, no jardim de um castelo, bonito, com 
as heras crescendo, a sua companheira de desabafo 
era a água Perrier. Portanto, não é exclusividade de 
nenhuma elite. 

Vai depois para Aracaju, onde a população não 
quer a transposição nos termos em que está projetada. 
Ele diz: “Que transposição é essa se não temos nem 
água? O rio está morrendo”! 

Esse é o Presidente do Brasil, que fala em estradas 
asfaltadas da operação tapa-buracos, mas a caravana da 
Globo mostra a real situação das estradas; que anuncia 
metrôs que não existem; refinarias que estão no papel e 
que vive esse sonho deslocado. Enquanto dorme, seus 
amigos assaltam os cofres públicos brasileiros.

Sr. Presidente, quero agradecer a V. Exª a gene-
rosidade pelo tempo concedido e quero prestar uma 
homenagem ao Sr. Severino Brito. Ele é de São José 
dos Cordeiros, interior da Paraíba. Tem 93 anos de ida-
de. Lúcido, assiste todos os dias à TV Senado.

Ele pede que o Brasil dê um basta nessa mi-
séria, ele quer viver dias de esperança neste País e 
não quer, de maneira nenhuma, assistir ao desastre 
a que estamos presenciando com tanto roubo e com 
tanta falcatrua.

Sr. Severino, o seu desejo é o mesmo meu e é 
o mesmo daqueles que pensam no futuro do Brasil. A 
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minha esperança é que, no próximo domingo, o Brasil 
use um remédio contra o PT: o voto.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Eduardo Azeredo, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao ex-Governador de Minas 
Gerais, Senador Eduardo Azeredo, em permuta com o 
Senador Marco Maciel, que falará a seguir.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, inicialmente, 
agradecer ao Senador Marco Maciel pela permuta e 
registrar desta tribuna o pedido de inserção em Ata do 
artigo publicado no jornal mineiro Hoje em Dia sobre 
tema referente à urna eletrônica.

É feita uma menção pelo professor Anis Leão, 
catedrático, sobre a participação do Dr. Roberto Siquei-
ra, que recebe, merecidamente, a Medalha do Mérito 
Eleitoral Desembargador Vaz de Mello do Tribunal Re-
gional Eleitoral de Minas Gerais pela sua colaboração 
na conceituação, construção e aperfeiçoamento da 
urna eletrônica.

Roberto Siqueira, depois de ter sido diretor do Tri-
bunal Regional de Minas, foi também diretor do Tribunal 
Superior Eleitoral e atuou juntamente com o Ministro Car-
los Velloso. S. Exª é, sem dúvida alguma, um dos maio-
res responsáveis por este grande sucesso democrático 
e tecnológico que é a urna eletrônica brasileira.

Conheço o Dr. Roberto Siqueira e com ele tra-
balhei – na verdade, fui fiscal das primeiras eleições 
informatizadas.

Quero, portanto, deixar consignado este aplauso 
pela atuação de Roberto Siqueira.

Sr. Presidente, temos acompanhado com bastan-
te apreensão os últimos acontecimentos envolvendo 
a Petrobras e o Governo boliviano. Desde o Decreto 
Supremo nº 28.701, que determina a nacionalização 
do setor de petróleo e gás da Bolívia, publicado em 
maio, em La Paz, a empresa brasileira tem sofrido su-
cessivos achaques por parte do país vizinho.

O que nos impressiona é a tibieza das respostas 
do atual Governo na defesa dos interesses legítimos da 
Petrobras e de seus acionistas. Em um rompante dos 
mais desaforados, o então Ministro dos Hidrocarbonetos, 
André Soliz Rada, chegou a dar-se o direito de questionar 
a legitimidade do Tratado de Petrópolis, de 1903, obra do 
Barão do Rio Branco, que regularizou a situação do Acre 
e estipulou a indenização brasileira à Bolívia.

Esse é o grau de provocação a que o Brasil e os 
interesses brasileiros estão submetidos sem encon-
trarem como contrapartida pronunciamentos firmes, 
inequívocos por parte do Presidente Lula em defesa 
do seu País.

A última bravata patrocinada pelo fanfarrão An-
dré Soliz Rada, ocorrida na semana passada, dizia 
respeito ao confisco das refinarias da Petrobras na 
Bolívia, em flagrante violação das regras de Direito 
Internacional.

Como se não fosse suficiente a nacionalização dos 
recursos naturais bolivianos, as autoridades resolveram 
expropriar os ativos da Petrobras. Afinal de contas, Srªs 
e Srs. Senadores, a empresa brasileira, aos olhos de 
Evo Morales, é sonegadora e contrabandista.

Sr. Presidente, o Presidente Evo Morales tem o 
direito de exumar a retórica antiimperialista contra quem 
quer que seja. Porém, é inconcebível a passividade 
do Governo brasileiro, na medida em que sua heróica 
paciência custa o dinheiro e o respeito de milhares de 
investidores nacionais e estrangeiros que acreditam e 
aplicam dinheiro na Petrobras.

Só após a reação do Presidente da Petrobras, 
Sérgio Gabrielli, é que o Governo brasileiro mostrou-se 
disposto a reagir e a tomar as providências cabíveis, 
ameaçando agora recorrer à arbitragem internacional – 
providência que já devia ter tomado há mais tempo.

O Ministro dos Hidrocarbonetos da Bolívia foi 
substituído, e a Bolívia, aparentemente, resolveu re-
cuar, negando o caráter expropriatório das medidas 
da semana passada, mas insistindo em que o decreto 
será executado.

Ficamos indignados ao perceber que as questões 
de Estado de maior relevância sejam tratadas como 
acertos entre políticos irmãos. Segundo tem noticiado 
a imprensa, o Presidente Lua estaria se sentindo tra-
ído, pois haveria uma espécie de acordo pré-eleitoral 
com Evo Morales. Ora, se são presidentes irmãos, é 
bom o Presidente Lula tomar mais cuidado, porque 
Evo Morales está mais para Caim do que para Abel. 
Os fatos falam por si.

É irônico percebermos que, quando o correspon-
dente do The New York Times mencionou suposto 
abuso de bebida alcoólica por parte de Sua Excelên-
cia, quase houve um cataclismo no Palácio do Pla-
nalto. Não faltaram ameaças de expulsão. Setores do 
Governo consideraram algumas linhas de jornal um 
acinte à soberania do nosso País. Contudo, as inicia-
tivas verdadeiramente deletérias por parte do Gover-
no boliviano, com efeitos práticos nos ativos da maior 
e mais estratégica empresa brasileira, são recebidos 
como blagues inocentes, bravatas de políticos bem-
intencionados, mas sem juízo.
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É imperativo que o Presidente Lula e sua equipe 
sejam mais assertivos nas negociações com a Bolívia. 
O unilateralismo do Sr. Morales não pode ser tratado 
como mero desconforto eleitoral às vésperas da esco-
lha presidencial. A diplomacia deve ter como horizonte, 
em longo prazo, os interesses de Estado, sobretudo em 
setor de capital importância como é o energético.

Na verdade, Srªs e Srs. Senadores, as tergiver-
sações de Sua Excelência são reflexos de um quadro 
bastante confuso na política exterior.

Ficamos a nos perguntar: por que a demora em 
credenciar o chefe da missão diplomática do principal 
parceiro bilateral do Brasil? O Embaixador Clifford Sobel 
foi indicado pelo Presidente Bush em 23 de maio, con-
firmado pelo Senado norte-americano em 23 de junho 
e empossado pela Secretária de Estado, Condoleezza 
Rice em 20 de julho. Desde 1º de agosto em solo brasi-
leiro, o 53º chefe de missão norte-americana no Brasil 
até hoje não foi recebido pelo Presidente Lula. Será que 
o seu credenciamento não é importante para a qualidade 
das relações bilaterais? De 1º de agosto até hoje, não 
foi possível se encontrar um momento para se receber o 
embaixador do maior parceiro comercial com o Brasil.

Na condição de membro titular e Vice-Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
do Senado, observo que o atual Governo não possui, 
na prática, compromisso efetivo com uma diplomacia 
que ofereça resultados em longo prazo ao País.

Vejamos o caso da abertura de postos no exterior: 
desde 2003, são 39 novos postos, a maioria deles nos 
países em desenvolvimento. No entanto, continuamos 
com pouquíssima representação na África Oriental e na 
Ásia Central. Um país, por exemplo, que faz fronteira 
com o Mar Cáspio, como o Turcomenistão, com impres-
sionantes riquezas minerais, inclusive urânio, ainda não 
mereceu as atenções devidas por parte do Itamaraty.

Até o fim do ano, estima-se que o Brasil contará 
com um total de 167 postos no exterior, com represen-
tação em 111 países. Segundo dados oficiais, o número 
de postos brasileiros no estrangeiro é muito inferior ao 
de outros países: ao dos Estados Unidos, e é natural 
que assim seja, que contam com 275 missões; ao da 
China, com 223; ao da Federação Russa, com 256 mis-
sões diplomáticas; e ao da França, que tem 355 mis-
sões, entre embaixadas, consulados e representações 
permanentes em organizações internacionais.

O Brasil tem, volto a dizer, 167 postos, conside-
rando-se consulados, embaixadas e representações 
permanentes em organizações internacionais.

A criação de embaixadas começou ainda em mar-
ço de 2003, com a de São Tomé e Príncipe. Continuou 
em 2004, com a da Etiópia e também a de San Marino, 
acumulada com a da Itália; em 2005, a partir de feverei-

ro, com as embaixadas de Cameron, Tanzânia, Catar, 
Belize, Croácia, Guiné Equatorial, Sudão, Comunidades 
das Bahamas, Benin, Togo, Sri Lanka; e, em 2006, com 
as embaixadas do Cazaquistão, da Guiné, de Zâmbia e, 
finalmente, de Botsuana. São 18 novas embaixadas, com 
custo estimado de US$500 mil cada, ou cerca de U$10 
milhões para a sua implantação. Houve um aumento de 
quase 20% no número de embaixadas brasileiras.

Apesar de entendermos que ainda há espaço e 
necessidade de abertura de outros postos, concorda-
mos com o ex-Ministro Luiz Felipe Lampreia quando 
assevera que não é apenas abrindo embaixadas que 
se faz diplomacia. O critério deve ser cada vez menos 
político e cada vez mais de racionalidade administrati-
va. Está coberto de razão o ex-chanceler. Se os postos 
no exterior não estiverem devidamente instrumentali-
zados, o esforço e o dinheiro público estarão sendo 
despendidos em vão. 

É claro, Sr. Presidente, que também há pontos 
positivos na atual diplomacia. Seríamos injustos se não 
os enxergássemos. 

A continuidade da aproximação com a África 
Atlântica e de fala lusa, por exemplo, seguindo o ro-
teiro delineado e percorrido por Governos anteriores, 
é mais que louvável, se não uma necessidade históri-
ca. O recente encontro que reuniu o Brasil, a Índia e a 
África do Sul aponta novas possibilidades de se fazer 
política de forma inteligente. 

Todavia, a ideologização do Mercosul, com a entra-
da da Venezuela de Hugo Chávez como membro pleno 
do bloco, deve ser vista com ressalvas. Esforçamo-nos 
para implementar uma união aduaneira com menos furos 
na Tarifa Externa Comum, TEC, o que exige coordenação 
e sintonia na condução das políticas comerciais. Essa 
tarefa parece estar cada vez mais difícil. Nesse contex-
to, é legítimo questionarmos o potencial agregador de 
um líder político que rechaça, a priori, todo e qualquer 
entendimento com os Estados Unidos.

No Brasil, congelamos, sine die, as negociações 
para o estabelecimento da Área de Livre Comércio das 
Américas – Alca. Pois bem, quais são os efeitos prá-
ticos dessa decisão? Os países da América Central e 
da América do Sul, um a um, vêm celebrando tratados 
bilaterais de livre comércio com os Estados Unidos. 
Isso vale tanto para o Chile, membro associado do 
Mercosul que já possui o tratado, quanto para o Uru-
guai, membro pleno e fundador do Mercosul.

Como ressaltou, com ironia, Carlos Alberto Sar-
denberg, o Presidente do Uruguai, Tabaré Vázquez, 
Líder da Esquerda, próximo do Presidente Lula, disse 
estar tratando do tema de modo pragmático, sem ide-
ologias. “Ele precisa vender bife nos shoppings norte-
americanos”, disse o Presidente Tabaré Vázquez.
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Não é desnecessário lembrar que o poderio nor-
te-americano se acentua ainda mais com a divisão 
dos países sul-americanos. Para os Estados Unidos, 
potência incontrastável, negociar de forma bilateral é 
muito mais confortável.

Ouço, com prazer, o Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 

orador.) – Eminente Senador Eduardo Azeredo, V. Exª 
faz, neste final de tarde, judiciosas considerações sobre 
o Brasil e sua política externa. V. Exª começa bem ao ferir 
a questão Brasil/Bolívia, um contencioso que não está 
sendo adequadamente tratado. Pelo contrário, com o pas-
sar do tempo, a sensação que se tem é que as tensões 
se exacerbam. Felizmente, o Brasil, país que tem exce-
lentes relações com todo mundo e, de modo especial, 
com os países lindeiros, entre os quais a Bolívia até pela 
extensão das fronteiras que nos ligam, inclusive grandes 
fronteiras vivas onde é forte o intercâmbio social, político 
e econômico. V. Exª também faz considerações oportu-
nas sobre outras questões da política externa que me-
recem ser lidas não somente pelos colegas do Senado 
e da Câmara dos Deputados, mas também pelo Poder 
Executivo porque são observações atuais e pertinentes. 
Devo, sem querer mencionar os diferentes pontos que V. 
Exª tocou, lembrar de um em especial por encontrar-se 
em situação extremamente difícil, que é o Mercosul. Ao 
que assistimos nos últimos anos é uma perda de veloci-
dade na integração, sobretudo no nosso primeiro meca-
nismo de integração regional. O que estamos sentindo 
é que entre os membros fundadores, Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai, dois deles, Uruguai e Paraguai, já 
vocalizaram o interesse de se desligar da instituição, o 
que a meu ver compromete, e muito, esse processo de 
integração, mesmo porque se olharmos e lembrarmos 
a questão Mercosul, sabemos que isso foi inspirado nos 
paradigmas do grande Chanceler Barão do Rio Branco, 
quando chamava a atenção para a questão do Prata. É 
bom salientar que são dois países da Bacia do Prata que 
estão querendo deixar. Sem contar a conduta heterodoxa, 
para usar expressão que me ocorre neste momento, da 
Argentina que também criou um mecanismo que não se 
compagina com a tarifa externa comum. O que vemos é 
esse mecanismo – a TEC sofrendo – uso expressão que 
os diplomatas empregam – muitas perfurações e isso, 
naturalmente, reduz, e muito, a integração do Mercosul. 
Depois, sob o ponto de vista institucional, estamos vendo 
que nada se fez – pode ser que eu esteja equivocado, pois 
leio bastante sobre este tema, e nada encontro para dizer 
que estamos aprofundando a nossa integração e, mais do 
que isso, consolidando as instituições. Gostaria de lem-
brar Jean Monnet, que foi um dos grandes construtores 
da chamada União Européia – aliás, o Dia da Europa, se 
não me engano, é 9 de maio, dia em que se comemora o 

famoso discurso dele sobre a referida integração. Nesse 
discurso, Jean Monnet diz algo muito importante: “que 
nada se faz sem os homens, mas nada se mantém sem 
as instituições”. Se o Mercosul é uma instituição que veio 
para ficar – e nesse sentido trabalhamos muito – e V. Exª 
sabe disso, inclusive, V. Exª sediou reuniões do Mercosul 
ao tempo em que era Governador do seu Estado. Se o 
Mercosul é uma opção válida e precisa ser consolidado 
e ampliado, isso teria que ser uma grande prioridade do 
atual governo, algo que não está acontecendo. Fico triste 
porque, ao mesmo tempo, também não avançamos no 
nosso enlace com a União Européia. O Acordo-Quadro foi 
firmado, posso estar equivocado, há 11 anos, em Madri, 
em 1995, e avançou pouco também. Devo mencionar que 
a integração, a expansão do Mercosul não está se dando 
de forma consistente, ao contrário, com problemas como 
esse que agora acaba de surgir na Bolívia. O discurso de 
V. Exª é oportuno, não pode deixar de ser lido, meditado 
e refletido, mesmo porque estamos nos preparando para 
uma eleição e o componente “política externa” é parte 
na agenda das eleições que ocorrerão no próximo dia 1º 
de outubro, cujo segundo turno está previsto para o dia 
29 de outubro. É hora de colocar a política externa para 
que a sociedade possa discuti-la e ter uma noção exata 
dos problemas que estamos atravessando nessa área. 
Sabemos que vivemos num mundo que se integra, e o 
País tem toda a vocação para ter uma presença maior no 
século XXI e não pode conseqüentemente desconhecer 
a variável externa, importante para muscular a presença 
do País no exterior.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Muito obrigado, Senador Marco Maciel. Realmente 
agradeço as suas palavras, que vêm colaborar muito 
nesta discussão.

É exatamente a este ponto que eu estava chegando 
agora, mostrando a importância da discussão da política 
externa na campanha eleitoral. Diferentemente de outros 
países, aqui no Brasil, lamentavelmente, não se discute 
essa questão, e, neste momento de decisões eleitorais, é 
muito importante que se discuta, que se debata a nossa 
política de relações exteriores. Ela tem conseqüências 
reais para a vida da população. Daí a importância de 
que esse assunto seja devidamente discutido.

O jornal La Nación, de Buenos Aires, comentava 
há poucos dias que o Governo Lula começou com dois 
objetivos na política externa: a liderança na América 
do Sul e a conquista de posição, de assento no Con-
selho de Segurança da ONU. Não conseguiu nenhum 
dos dois. Observe-se ainda que a duplicidade de re-
presentação com o Ministro Amorim, por parte do atual 
Ministro Marco Aurélio Garcia, acabou por trazer mais 
confusão aos rumos da política internacional brasileira. 
Talvez agora, com a ida de Marco Aurélio Garcia para 
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a campanha, possamos ter rumos mais claros nessa 
área, acabando com a duplicidade de comando.

A defesa dos interesses brasileiros aqui e no ex-
terior é dever inalienável do Presidente da República. 
Também nessa área é nosso dever debater, é nosso 
dever apontar eventuais equívocos, é nosso dever bus-
car caminhos mais claros. É importante discutir essas 
questões para que possamos trazer benefícios ao País. 
E o nosso candidato a Presidente da República, Ge-
raldo Alckmin, tem uma visão moderna das relações 
internacionais e está preparado para defender os reais 
interesses da população brasileira.

Mas volto ainda, Sr. Presidente, para a importân-
cia de que essa discussão esteja dentro da campanha. 
Afinal a inserção qualificada e construtiva do Brasil em 
um mundo que se tornou plano - como afirmou, com 
propriedade, Thomas Friedman - é pré-requisito para o 
desenvolvimento eqüitativo a que todos os brasileiros 
aspiramos. Não é possível que continuemos a ter uma 
política externa que não tem mostrado os resultados 
que se esperava dessa política e que essa questão 
fique relegada a segundo plano.

Nesta semana final em que se discute o rumo do 
Brasil com as eleições presidenciais, é fundamental que 
as relações internacionais estejam também no foco de 
discussão. O Brasil soberano, o Brasil que defende os 
seus interesses, o Presidente que realmente se indig-
na com a agressão ao País, como acontece por parte 
da Bolívia, é um ponto importante que tenhamos no 
futuro Presidente da República do Brasil.

Daí a pertinência deste meu discurso hoje, Sr. Presi-
dente, trazendo à reflexão esses dados em relação à Bolí-
via, ao Mercosul, à Alca, à criação de novas embaixadas, 
dezoito novas embaixadas, ou seja, 20% de acréscimo 
nestes últimos três anos, muitas delas importantes, sim, 
mas outras com objetivos mais políticos do que propria-
mente de representação do Brasil e que trazem resultados 
econômicos importantes para a população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Senador Eduardo Azeredo, V. Exª será aten-
dido, na forma do Regimento, quanto à inclusão de 
todo o documento.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Marco Maciel.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Presidente desta sessão, ilustre representante do Es-
tado do Espírito Santo no Senado Federal, Senador 
João Batista Motta, Srªs e Srs. Senadores, venho, nesta 
tarde de hoje, registrar um fato que não pode passar 
sem uma referência na memória do Senado Federal. 
Diz respeito ao transcurso ocorrido sábado passado, dia 

23 de setembro, dos dez anos da sanção da Lei 9.307, 
que dispõe sobre a arbitragem em nosso País.

A referida lei representou um avanço muito grande 
na solução dos conflitos e contribuiu também e muito 
não somente para agilizar a tramitação e a solução de 
muitas demandas, mas também para que se gerasse 
no País uma consciência da conciliação, da mediação 
e da própria arbitragem.

São três institutos extremamente importantes.
Sabemos que um traço muito característico do 

brasileiro é a tendência à conciliação, ao entendimento. 
Somos um povo conciliador. É lógico que eu não usaria 
o termo de Sérgio Buarque de Hollanda, em “Raízes do 
Brasil”. Para ele, o brasileiro seria “um homem cordial”. 
O conceito que o livro “Raízes do Brasil” dá ao homem 
cordial é distinto da forma como usualmente definimos 
uma pessoa com a qual convivemos bem. Não podemos 
deixar de reconhecer, no entanto, o fato de o brasilei-
ro busca sempre a conciliação em vários campos da 
atividade humana, inclusive no da política.

Se olharmos a história do País, vamos verificar 
que conseguimos resolver tensões agudas por meio 
do entendimento. Por exemplo, no Império houve o 
chamado Gabinete da Conciliação, que foi resultado 
de um trabalho muito bem feito de Honório Hermeto 
Carneiro Leão, Marquês de Paraná.

Poderia também citar, entre muitos outros exem-
plos na República, um episódio que está ainda bem 
presente em nossa memória. Falo de um grande acor-
do que se realizou entre 1984 e 1995, que Tancredo 
Neves denominou de “Nova República”.

Conseguimos retomar o Estado democrático de 
direito sem traumas, em grande movimento de enten-
dimento de contrários, que permitiu a convocação de 
uma Constituinte que deu ao País a necessária esta-
bilidade política.

A Lei de Arbitragem está recebendo grande ade-
são da sociedade, por ser uma norma que induz tam-
bém à conciliação, à mediação. Por fim, embora a ar-
bitragem já constasse da Constituição de 1824, nunca 
fora utilizada no País, por motivos processuais, inclusive 
pela inexistência da cláusula compromissória.

Mas, hoje, a lei sancionada em setembro de 1996 
produziu muitos resultados positivos.

Não foi por outra razão que, no dia de ontem, a 
Folha de S.Paulo publicou, na pág. 3, um artigo as-
sinado por dois grandes juristas, Arnold Wald e Ives 
Gandra da Silva Martins, cujo título era “10 anos da 
Lei de Arbitragem”. Diz o artigo logo no seu primeiro 
parágrafo:

O décimo aniversário da Lei nº 9.307, de 
23 de setembro de 1996, comprova que uma 
lei bem feita e aceita pela sociedade civil pode 
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transformar construtivamente setores importan-
tes da vida nacional, tornando-se catalisadora 
do seu desenvolvimento.

Sr. Presidente, isso nos dá muita alegria, porque fui 
autor do projeto que se transformou na lei a que me referi 
e resultou de um prévio debate na sociedade brasileira. 
Não foi um projeto apresentado, sem que antes a socie-
dade dele participasse, por meio da Operação Arbiter.

Trago aqui um livro recentemente publicado, in-
titulado Operação Arbiter, que conta a história da lei 
sobre arbitragem em nosso País. Seu autor é um com-
petente advogado pernambucano, Petronio Muniz. Na 
orelha do livro se afirma:

O livro ‘Operação Arbiter a História da 
Lei nº 9.307/96’ descreve e comprova, com 
documentos, a trajetória da ‘Lei Marco Maciel’ 
sobre arbitragem comercial no Brasil, de cujos 
passos fui testemunha direta.

Esse livro é uma peça indispensável para quem 
quiser aprofundar os estudos na área de arbitragem, 
porque não somente resgata a Operação Arbiter, mas 
também contém todas as informações sobre a tramita-
ção do projeto, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, tendo como Relator o saudoso ex-Senador 
e ex-Governador Antonio Mariz; depois, no Plenário 
do Senado; em seguida, na Câmara dos Deputados, 
onde houve um debate muito aceso sobre o tema, ten-
do aquela Casa concluído pela sua aprovação; e, logo 
após, no Senado, em caráter terminativo.

Todos esses fatos todos mostram como se deve 
considerar a importância de submeter idéias e propos-
tas a prévio debate e, também, a uma maior participa-
ção da sociedade.

Sr. Presidente, penso que a lei, ao completar seus 
dez anos, está cumprindo, com êxito, seus objetivos. 
Hoje pela manhã, tive a oportunidade de participar de 
um evento que muito apreciei: o Simpósio Nacional “Os 
Instrumentos Extrajudiciais de Solução de Conflitos”, que 
se realizou em São Paulo, promovido pelo Inama.

A abertura, a que compareci, contou com a pre-
sença do ilustre amigo Governador de São Paulo, o 
Professor Cláudio Lembo, que na ocasião proferiu, 
como mestre de Direito que é, palavras muito ade-
quadas ao tema, fazendo, inclusive, apreciação sobre 
seus efeitos na sociedade brasileira. Também estavam 
presentes o ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal e 
ex-Ministro das Relações Exteriores Francisco Resek; o 
Dr. Fernando Tadeu Perez, Presidente do Banco Itaú; o 
Dr. Edmir Garcez, do Inama nacional; e o Dr. Norberto 
Legrazie, do Inama de São Paulo.

O Inama – Instituto Nacional de Mediação e Arbi-
tragem – tem uma história de participação muito ativa 

na Lei da Arbitragem. É uma entidade privada, sem fins 
lucrativos, independente, neutra e imparcial, fundada em 
1991, com o apoio, entre outras entidades, da American 
Arbitration Association. E, posteriormente, com a Lei da 
Arbitragem, ela expandiu as suas atividades.

Decisões ocorridas após a sanção da lei mui-
to contribuíram para que a arbitragem se enraizasse 
em nosso País. O primeiro foi o fato de o Brasil haver 
subscrito a Convenção de Nova Iorque de 1958, o que 
foi um passo decisivo.

Nesse aspecto, trabalhei muito para que isso acon-
tecesse. À época, Vice-Presidente da República, conver-
sei com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
considerou que, de fato, devíamos tomar esse rumo. A 
matéria foi encaminhada para o Congresso Nacional, 
que a aprovou. A Convenção de Nova Iorque foi subs-
crita pelo Brasil, criando-se, assim, condições de me-
lhor operacionalizar o instituto da arbitragem no País e, 
também, estabelecendo igualmente condições para um 
reconhecimento internacional da legislação brasileira.

O orador que me antecedeu, o ilustre Senador 
Eduardo Azeredo, fez referência inclusive ao contencioso 
Brasil/Bolívia; relativo à desapropriação de instalações 
da Petrobras em solo boliviano. Pois bem, gostaria de 
lembrar que no contrato Brasil/Bolívia, firmado entre a 
Petrobras, que é a estatal brasileira, e a Yacimientos Pe-
troliferos Fiscales Bolivianos há uma cláusula que dispõe 
no caso de controvérsia, de questionamento se deva re-
correr à arbitragem na Corte em Nova Iorque. Isso mostra 
a importância do instituto também na sua faceta externa, 
mesmo porque vivemos num mundo que se integra. A 
frase de McLuhan que o mundo iria virar uma aldeia glo-
bal ocorreu. Vivemos tempos de mundialização que são 
estimulados por um grande desenvolvimento científico 
e tecnológico que se expressam, por exemplo, em me-
canismos como Internet e comunicações cada vez mais 
intensas e, portanto, não podíamos deixar também de 
buscar subscrever a Convenção de Nova Iorque.

Um outro fato muito importante foi o Supremo 
Tribunal Federal reconhecer a Lei de Arbitragem e 
declará-la constitucional.

A propósito, gostaria de mencionar mais uma 
vez o artigo do Arnold Wald e do Ives Gandra, em que 
eles – no artigo da Folha – reconhecem que o papel 
do Supremo foi importante no reconhecimento da lei. 
Em certo momento diz o artigo:

O sucesso da arbitragem no Brasil tam-
bém se deve em grande parte a posição dos 
juízes. O Supremo Tribunal Federal reconhe-
ceu a constitucionalidade da lei. Por sua vez 
– acrescentam os autores –, o Superior Tri-
bunal de Justiça facilitou a homologação das 
decisões arbitrárias estrangeiras, aplicando, 
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de imediato, a nova lei, admitindo a convenção 
de arbitragem tácita, definindo mais adequa-
damente a ordem pública e consagrando a 
arbitralidade dos conflitos nos quais uma das 
partes é sociedade de economia mista.

Essa decisão foi extremamente importante, mas 
a mesma coisa eu podia dizer que isso se verificou 
também nos tribunais de justiça dos Estados. Recen-
temente compareci a um evento em Goiás e nele es-
tava presente o Desembargador Vitor Barbosa Lenza, 
do Tribunal de Justiça de Goiás, que proferiu uma ex-
celente palestra sobre o tema. Ele foi muito além nas 
considerações que eu poderia fazer, elogiando a lei. 
Dizem que elogio em boca própria é vitupério. E eu ja-
mais iria fazer uma exaltação e uma proposta que tive 
oportunidade de apresentar ao Senado. Mas ele o fez 
e fez com talento e brilho, mostrando o quanto isso é 
decisivo para o País e suas instituições. 

Gostaria de voltar também ao tema para dizer 
que o evento aberto hoje em São Paulo prossegue até 
amanhã, com a presença, inclusive, de Congressistas 
como Walter Barelli, Deputado Federal; o ex-Ministro 
do Trabalho Almir Pazzianoto Pinto, além de especia-
listas interessados se constitui num momento de uma 
grande reflexão sobre a Lei de Arbitragem.

Também devo observar, Sr. Presidente, que é fun-
damental ainda salientar que a Lei nº 11.196 de 2005, a 
lei que estabeleceu as Parcerias Público-Privadas – as 
PPPs, como nós chamamos abreviadamente – ela fez 
o reconhecimento do Instituto da Arbitragem. 

O art.11 da referida lei e o art.23 da Lei nº8.987 
estabelecem que esses contratos “podem prever o 
emprego de mecanismos privados para a resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato, 
inclusive arbitragem, a serem realizadas no Brasil, em 
língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307”.

Desejo mencionar, Sr. Presidente, ao festejar-
mos os dez anos da lei, que urge, também, para fazer 
uma reflexão sobre a necessidade de desenvolver e 
aprofundar, no Brasil, a cultura da arbitragem, já que 
esse era um mecanismo que nós não o exercitávamos. 
Sabemos que a prestação jurisdicional por parte do 
Estado se faz cada vez com maior dificuldade.

É grande o número de feitos que demandam o 
Judiciário. São 58 milhões tramitando no País, segundo 
dados publicados recentemente. O mais grave é que 
como muitos feitos não são de grande relevância, isso 
faz com que as questões de maior relevância não sejam 
apreciadas tempestivamente. Com o instituto da arbi-
tragem, muitas dessas demandas estão migrando para 
a utilização de câmaras arbitrais e de juízos arbitrais, 
em diferentes estados, o que está concorrendo para 

desafogar o Judiciário, que convive com uma pretória 
de feitos que não é possível julgar em tempo hábil.

Daí por que insisto que esse é o momento de 
fazermos uma reflexão. Essas datas paradigmáticas, 
como é o décimo aniversário da lei, é um momento para 
pensarmos conjuntamente. Quer dizer, as entidades 
interessadas na melhoria da prestação jurisdicional 
no País desejam aprofundar as instituições e este é o 
momento de fazer uma grande reflexão.

Sr. Presidente, cito um livro que deve sair nos 
próximos dias sobre o tema. Trata-se de um traba-
lho de uma grande especialista no assunto, que é a 
Professora Selma Lemes, intitulado “A Arbitragem na 
Administração Pública – Fundamentos Jurídicos e Efi-
ciência Econômica”.

Convidado pela referida Professora, fiz um modesto 
prefácio sobre sua obra e salientei tratar-se “de contribui-
ção que contempla a sociedade brasileira, com um livro 
cuja profundidade expurgou, de uma vez por todas, as 
dúvidas jurídicas a respeito da arbitragem, trabalho cuja 
lúcida disposição mostrou definitivamente que o instituto 
é, dentre os demais métodos alternativos, o mais eficiente 
para reduzir a pletora de feitos que assoberbam a Justi-
ça e o mais vantajoso para a solução dos conflitos, não 
só os internos como sobremodo os internacionais, cujo 
julgamento dado ao mérito se acha imune de reconsi-
deração pelo Judiciário, mesmo que tenha ocorrido erro 
de fato ou má interpretação do contrato”.

Mais adiante, acrescento:

(...) desnecessário salientar que este li-
vro também concorre para que se difunda uma 
“cultura da arbitragem”. É essencial, a meu 
ver, adequar a exegese e a correta aplicação 
desse instrumento legal, o que propiciará a 
sua difusão entre nós.

Sr. Presidente, aproveito a ocasião para dizer que 
a Lei de Arbitragem permite fazer com que se desen-
volva também, no Brasil, a mediação e a conciliação.

O Inama preparou um excelente folder sobre a 
lei e esses institutos irmãos, se assim posso dizer, a 
mediação e arbitragem. No folder, há uma definição 
de mediação que considero interessante:

A mediação é um meio alternativo de so-
lução de controvérsias, litígios e impasses, onde 
um terceiro neutro, de confiança das partes (pes-
soas físicas e jurídicas), por elas livre e volunta-
riamente escolhido, intervém entre elas (partes) 
agindo como um “facilitador”, um “catalisador”, 
que, usando de habilidade, leva as partes a 
encontrarem a solução para suas pendências. 
Portanto, o Mediador não decide; utilizando ha-
bilidade e as técnicas da “arte de mediar”; leva 
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as partes a decidirem, de forma harmoniosa e 
de acordo com os interesses das mesmas.

Diz o folder ainda:

Não há que se confundir Mediação e Con-
ciliação, que são atividades semelhantes, po-
rém não iguais, especialmente na cultura bra-
sileira. A Conciliação entre nós, normalmente 
é exercida por força de lei e compulsoriamente 
por servidor público, que usa a autoridade de 
seu cargo para tentar promover a solução de 
controvérsias, muitas vezes pressionando ou 
induzindo as partes, diferentemente, portanto, 
da Mediação, à qual as partes se submetem 
livre e voluntariamente e da mesma forma es-
colhem a entidade e o profissional/mediador 
de sua confiança para ajudá-las a alcançar a 
solução para as suas pendências.

Por fim, Sr. Presidente, faço uma exortação, para 
que a sociedade brasileira continue a acompanhar o 
andamento da consolidação desse estudo, que tende 
a ser algo muito importante na medida em que vamos, 
cada vez mais, exercitá-lo não somente no campo 
interno, mas também no campo externo, inclusive no 
Mercosul. Como sabemos, o Acordo de Ouro Preto, 
de 1994 – ao tempo em que era Presidente da Repú-
blica o Presidente Itamar Franco –, estabeleceu que 
os membros do Mercosul recorreriam à arbitragem na 
solução de seus dissensos.

E a tendência é, cada vez mais, tendo em vista 
o processo de globalização, que o País se insira na 
sociedade internacional e venha a recorrer à utilização 
da arbitragem no campo externo. No campo interno, 
não tenho dúvida em afirmar que, na medida em que o 
instituto se consolidar, vamos ajudar em muito a fazer 
com que as demandas, os conflitos sejam resolvidos 
de forma mais célere.

Sabemos que a arbitragem tem essa vantagem. 
É uma decisão mais rápida, posto que menos sujeita 
a processos complexos de recursos, agravos, e múlti-
plas instâncias. A arbitragem tem duas outras grandes 
virtudes, porque o árbitro é um especialista no tema, 
tem muito mais facilidade em encontrar uma solução, 
por ser uma pessoa capaz de elucidar a questão.

Por fim, a arbitragem também faculta às partes, se 
desejarem, é óbvio, que a pendência ou dissídio seja 
resolvido de forma sigilosa, porque de fato há ques-
tões em que ele impõe no resguardo do interesse das 
partes. A Lei da Arbitragem tem essas vantagens.

Não quero deixar de aqui chamar a atenção para 
que não se deixe distorcer esse instituto. Há um ditado 
espanhol que diz: “hace la lei, hace la trampa”. Faz-se 
a lei, faz-se a fraude.

Não há nenhuma lei que fique imune a interpre-
tações não corretas e a aplicações não devidas. Isso, 
obviamente, pode acontecer com a Lei da Arbitragem, 
mas, se a sociedade tiver interesse, como está tendo, 
em zelar pelo seu fiel cumprimento e sua boa execução, 
vamos avançar muito mais que podíamos esperar.

Faço um apelo à sociedade brasileira para que 
esse instituto continue a ser pensado e discutido para 
que se gere uma sólida cultura da arbitragem. Que ela 
se enraíze no tecido social de nosso País.

Concluo, lembrando palavras de Rui Barbosa. Eu 
não as tenho de cor, porém elas foram proferidas em 
um de seus textos referenciais, na “Oração aos Moços”, 
que reflete uma certa desesperança com relação ao 
futuro do País, mas que não deixa de advertir para o 
fato de que uma lei é boa ou má conforme a sua apli-
cação e a sua interpretação.

Espero que a Lei da Arbitragem possa cumprir 
esses objetivos tão válidos e importantes para a con-
solidação institucional do Brasil. O Brasil reclama ins-
tituições modernas e estáveis. Certamente, a Lei da 
Arbitragem é uma delas.

Encerrando minhas palavras, agradeço a V. Exª, 
Sr. Presidente, pelo tempo que me ofereceu. Peço a V. 
Exª, nobre Senador João Batista Motta, que permita 
que seja publicado, juntamente com meu discurso, o 
artigo dos Professores Arnoldo Wald e Ives Gandra da 
Silva Martins, a que já aludi, bem como o programa do 
Inama, cujo simpósio nacional hoje se instalou, bem 
assim o prefácio que fiz ao trabalho da Profª Selma 
Lemes, no qual teço algumas considerações sobre o 
instituto de arbitragem em nosso País e que ajudam 
a compreensão desse instituto tão importante para o 
País e seu desenvolvimento.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

PREFÁCIO LIVRO DRA. SELMA LEMES

Constitui para mim sumo prazer assentir ao convi-
te da Drª SELMA MARIA FERREIRA LEMES para pre-
faciar seu livro ARBITRAGEM NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. FUNDAMENTOS JURÍDICOS E EFICIÊN-
CIA ECONÔMICA, título que substitui o original dado 
à sua defesa de tese, em 13 de março do corrente ano 
de 2006, perante eminentes professores doutores das 
Faculdades de Direito, de Economia e de Administração 
da Universidade de São Paulo (FEA/USP, PROLAM/
USP e FADUSP), da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC/SP) e da Escola de Direito de São 
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Paulo da Fundação Getúlio Vargas (EDESP/SP) – tese 
tão competente quanto brilhante, “aprovada com reco-
mendação para publicação”.

A Professora Selma Lemes é, no Brasil e fora 
dele, uma notável especialista em Arbitragem e teve 
destacada participação na elaboração do anteprojeto 
que tornou possível a prática da Arbitragem em nosso 
País. É, além de necessário, oportuno o lançamento 
deste livro por ocorrer no ano da graça de 2006, quando 
estamos inteirando dez anos da promulgação da Lei nº 
9.307, de setembro de 1996, que ensejou a prática do 
referido instituto no solo pátrio. Aliás, a lei surge com 
grande retardo, pois o recurso à Arbitragem é consa-
grado de há muito na maioria dos países do mundo.

E com muita honra, por levar esta lei o meu nome, 
fruto que foi de árduas batalhas no Congresso, vitoriosas 
enfim, como narra o mentor da idéia salvadora, Dr. Pe-
trônio R. G. Muniz, em seu livro Operação Arbiter. Dentro 
da moderna orientação das nações mais desenvolvidas, 
foi modelada nossa lei, mediante o auxílio de juristas da 
mais alta envergadura, pátrios e estrangeiros, ancorada, 
porém, desde o início, em três grandes Mestres: o ilustre 
Professor da USP Carlos Alberto Carmona, o eminente 
Civilista Pedro Batista Martins e – repito – a culta espe-
cialista na matéria, Drª Selma Maria Ferreira Lemes.

A essa tríade foi cometido o encargo de elabo-
rar o anteprojeto, o qual foi debatido em convenção 
nacional na cidade de Curitiba, no dia 9 de dezembro 
de 1991, ocasião em que foram discutidos temas da 
mais alta relevância – qual a pretensa argüição de 
inconstitucionalidade por afronta ao inciso XXXV do 
art. 5º da Constituição Federal, bem como a natureza 
constitucional da função dos árbitros, e mesmo, a irre-
corribilidade da sentença arbitral –, temas que have-
riam de ser objeto de amplos debates encarados com 
profundidade e lógica aristotélicas.

Em carta, a autora confessa: “Foi um trabalho ár-
duo de pesquisa no Brasil e no Chile e levei 11 meses 
elaborando o texto, após as pesquisas”. A presente obra 
exibe definitivamente a impressionante capacidade de 
trabalho, seriedade, bem como a estuante cultura da 
prefacianda. Quem perpassa seu curriculum vitae não 
pode deixar de se extasiar ante a pletora de seus cur-
sos e títulos: afora o doutorado recém conquistado, a 
Drª Selma é Mestra em Direito Internacional pela USP e 
Doutora em Integração da América Latina (PhD – PRO-
LAM/USP), um acréscimo substancial aos vários cursos 
de extensão universitária e pós-graduação lato sensu; é 
ainda Coordenadora e Professora do Curso de Arbitra-
gem de várias entidades de renome (FGV, CEU e LLM, 
p. ex.); é Advogada, sócia e Consultora de grandes escri-
tórios advocatícios e empresas de grande porte; e ainda 
encontra tempo para integrar 18 Instituições; é escritora 

de 2 livros anteriores, um deles em co-autoria com os 
juristas Carlos A. Carmona e Pedro B. Martins; e autora 
de 10 capítulos de livros; idem de mais de 41 artigos 
em revistas jurídicas e econômicas, 28 delas no Brasil, 
2 na Argentina, 7 na Espanha, 2 nos Estados Unidos, 
1 na França e 1 em Portugal; e são também de sua la-
vra mais de 50 outros artigos em revistas eletrônicas 
na WEB (Brasil, Chile, Espanha e Peru).

Não é de estranhar, assim, sua precisão concei-
tual, quando disserta sobre a natureza jurídica da arbi-
tragem e seu histórico, exemplificado pelos contratos de 
concessão no Império; sobre a arbitragem na Adminis-
tração Pública brasileira, em cuja historiografia “sempre 
foi instituto jurídico regulado na lei civil e processual 
civil”; sobre a arbitrariedade subjetiva consubstancia-
da em toda e qualquer pessoa, quer física quer jurídi-
ca de direito público ou não, bastando a capacidade 
para contratar (e não de transigir!), o que remonta às 
Ordenações Filipinas, nas lições de Mendes Pimen-
tel e Rui Barbosa: não teria sentido, portanto, excluir 
o Estado dessa subjetividade; sobre a arbitrariedade 
objetiva, restrita aos direitos patrimoniais disponíveis 
e, para o Estado, também ao interesse público, que 
se define como um dever da boa administração (dos 
atos de gestão e não os de império) com eficiência e 
economicidade; sobre a competência do árbitro nos 
contratos administrativos; enfim, sobre “a arbitragem 
como instrumento jurídico [que] repercute favoravel-
mente na economia do contrato administrativo... e que 
gera eficiência para a contratante (Administração), para 
o contratado (agente privado) e para a sociedade ao 
propiciar a redução no custo de transação”.

Ademais, numa II Parte, a Drª Selma Lemes desdobra 
o alcance do livro ao fazer um “estudo de Direito Compa-
rado, empreendendo análise da arbitragem nos contratos 
de concessão de obras públicas chilenas. Tem como meta 
orientadora demonstrar as premissas que respaldam a hi-
pótese comum ao Direito Brasileiro e Chileno”.

Trata-se, portanto, de contribuição que contem-
pla a sociedade brasileira com livro, cuja profundidade 
expurgou de uma vez por todas as dúvidas jurídicas 
a respeito da arbitragem; trabalho cuja lúcida exposi-
ção mostrou definitivamente que o instituto é, dentre 
os demais métodos alternativos, o mais eficiente para 
reduzir a pletora de feitos que assoberbam a Justiça 
e o mais vantajoso para a solução dos litígios, não só 
os internos como sobremodo os internacionais – cujo 
julgamento dado ao mérito se acha imune de recon-
sideração pelo Judiciário, mesmo que tenha ocorrido 
erro de fato ou má interpretação de um contrato –, qual 
decidiu a severa Suprema Corte dos Estados Unidos 
no caso Enterprise Wheel. 
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Desnecessário salientar que este livro também 
concorre para que se difunda uma “cultura da arbitra-
gem”, essencial, a meu ver, à adequada exegese e à 
correta aplicação desse instrumento legal, o que pro-
piciará a sua difusão entre nós.

Não se pode, assim, deixar de enaltecer o denodo 
da Drª Selma Lemes ao produzir obra-prima, tecida de 
leveza estilística, ao lado de contínua conexão lógica 
que soube oferecer não só entre períodos e parágra-
fos como entre os próprios capítulos, versando muito 

embora sobre temas de enorme complexidade não 
menor, de alta indagação jurídico-econômica.

Cabe, afinal, cumprimentar a lúcida e arguta au-
tora pelas lições – inéditas algumas –, nas quais de-
monstra os seus títulos universitários e acadêmicos, 
expressam e, por conseqüência, nos levam à afirmar 
que trabalhos desta natureza ajudam buscar a enten-
der o sentido da lei, confluindo para o alevantamento 
cultural do Brasil.
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O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Esta Presidência cumprimenta V. Exª pelo impor-
tante discurso que proferiu nesta tarde.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 126/06-GLPSDB

Brasília,      de setembro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, venho indicar o Senador 

Marcos Guerra para integrar, como membro suplente, a 
Comissão de Assuntos Econômicos, na vaga destinada 
ao PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia, 1ª 
Vice-Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – A Presidência designa o Sr. Senador Marcos 
Guerra, como suplente, para compor a Comissão de 
Assuntos Econômicos, nos termos do Ofício que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.003, DE 2006

De tramitação conjunta das PECs nos 
38, de 1999, 86, de 2003, 3, de 2004 e 31, 
de 2005.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro que as PECs 038, de 1999, 
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, 086, de 
2003, de autoria do senador Gerson Camata, 03, de 
2004, de autoria do Senador Juvêncio da Fonseca e 
031, de 2005, de autoria do Senador Augusto Botelho 
passem a tramitarem em conjunto por versarem sobre 
a mesma matéria – para dispor que as unidades de 
conservação da natureza serão criadas mediante lei.

Sala das Sessões, em 26 de Setembro de 2006, 
– Senador João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente, nos termos 
do parágrafo único do art. 258 do Regimento Interno, 
uma vez que uma das proposições objeto da tramitação 
conjunta tem parecer aprovado por comissão.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 222, de 
2006 (nº 828/2006, na origem), pela qual o Presidente 
da República encaminha, nos termos do caput do art. 
76 da Lei nº 11.178, de 2005, o relatório contendo os 
novos limites de empenho e movimentação financeira 

que caberão a esta Casa, os respectivos parâmetros 
e memória de cálculo das receitas e despesas.

A matéria, juntada ao processado da Mensagem 
nº 9, de 2006, vai à Primeira-Secretaria do Senado 
Federal.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – A Presidência recebeu do Ministério da Fazen-
da o Aviso nº 34, de 2006 (nº 372/2006, na origem), 
encaminhando, nos termos do art. 3º da Resolução nº 
20, de 2004, do Senado Federal, o relatório de Exe-
cução de Operações de Administração de Passivos 
Externos realizadas pela União.

O expediente, anexado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Marcos Guerra, Leonel Pavan, 
Sérgio Guerra, a Srª Senadora Lúcia Vânia, e os Srs. 
Senadores Valdir Raupp e Eduardo Azeredo enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o §2º 
do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o que me traz à tribuna na tarde de hoje, é 
o registro de um dos mais significativos eventos para 
aqueles que acompanham de perto o desenvolvimento 
e a formação dos técnicos industriais brasileiros nas 
mais variadas áreas de atuação.

As comemorações alusivas ao Dia do Técnico 
deram-se na Câmara Municipal de São Paulo, no dia 
21 de setembro, quando estive presente prestigiando o 
evento que contou ainda com as seguintes presenças, 
presidindo os trabalhos o Vereador Rubens Calvo, com 
a presença do Deputado Estadual Giba Mazon, do Dr. 
Wilson Wanderley, Presidente da Federação Nacional 
dos Técnicos Industriais – FENTEC e do Sindicato 
dos Técnicos Industriais de Nível Médio do Estado de 
São Paulo – SINTEC, da Drª Margarete dos Santos, 
Presidente da Associação Brasileira de Ensino Téc-
nico Industrial – ABETI, dos Doutores Nelson Nazar, 
Juiz do Tribunal Regional de São Paulo, Júlio Torelles, 
Presidente da Organização Internacional dos Técnicos 
– OITEC e Lino Gilberto da Silva, membro do Conse-
lho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
– CONFEA.

Estiveram também prestigiando o evento, os Pre-
sidentes Estatuais dos Sindicatos dos Técnicos Indus-
triais de Nível Médio, entre eles destaco o nome do Dr. 
Kepler Daniel, Presidente do Sindicato dos Técnicos 
Industriais de Nível Médio do Espírito Santo – SINTEC/
ES, que vem desenvolvendo apreciável programa de 
trabalho em favor do técnico em nosso Estado.

Ao fazer alusão à data de implantação do Ensi-
no Técnico Industrial no Brasil, no longínquo ano de 
1909, com a fundação do Liceu de Artes e Ofícios, 
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ressaltei que a Categoria rendia mais do que um sim-
ples tributo àquele marco histórico para a vida indus-
trial brasileira.

Renovava o compromisso de propiciar aos técni-
cos brasileiros, os melhores instrumentos para o desen-
volvimento profissional da Classe como um todo.

Lembrava na oportunidade que, no conjunto de 
eventos que marcam a data, encontrava-se o debate 
sempre oportuno e urgente das grandes questões que 
envolvem a formação do profissional de nível técnico 
em face dos avanços tecnológicos.

Realmente, as novas bases tecnológicas tem pro-
vocado significativas alterações no processo produtivo 
e os novos processos de organização do trabalho e da 
produção, introduzem características cada vez mais 
desafiantes no mundo do trabalho em geral.

A abertura de mercados potenciais e o conseqüen-
te acesso à inversão em novas tecnologias são situa-
ções propícias para um maior crescimento econômico 
e apresenta o desafio de uma competência maior.

O aproveitamento das oportunidades e a resposta 
adequada a estes desafios serão possíveis se puder-
mos contar com recursos humanos apropriados.

É preciso, portanto, realizar os esforços necessá-
rios para garantir uma educação vinculada à cultura do 
trabalho, atenta aos avanços tecnológicos e às novas 
expectativas das empresas que enfrentam os mercados 
globalizados e extremamente competitivos.

É preciso que se construa no Brasil uma autên-
tica educação tecnológica, afinada com os modernos 
padrões de produção e com os conhecimentos cientí-
ficos, tecnológicos e sociais mais avançados. Esta é a 
missão maior que devemos todos perseguir. 

É importante salientar que a categoria dos Técni-
cos Industriais em nosso País, hoje, estima-se em Torno 
de 800 mil profissionais liberais atuando no mercado 
de trabalho, como empregados autônomos e micro e 
pequenos empresários.

Por tudo o que representam para o Técnico bra-
sileiro, por deterem as grandes esperanças do Brasil 
nesse campo, parabenizo uma vez mais a Federação 
Nacional dos Técnicos Industriais, as Associações 
profissionais de Técnicos Industriais, os sindicatos e 
demais entidades representativas da Categoria.

Felicitações a todos os profissionais de nível técni-
co, agentes do desenvolvimento sustentável do País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, solicito 
também a inclusão nos Anais do Senado Federal à 
transcrição da matéria em anexo, intitulada “O pior 
dos emergentes”, escrita pelo Professor Ives Gandra 
Martins.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCOS GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para comentar 
o artigo intitulado “PMDB alega crime eleitoral para tirar 
governador do PI da disputa”, publicado no jornal O Es-
tado de S. Paulo, do dia 28 de agosto do corrente.

O artigo destaca que a compra de ambulância pelo 
Piauí promete mais dor de cabeça para o governador 
e candidato a reeleição no Estado, Wellington Dias, 
um dos poucos governadores petistas com chance de 
vitória. Ele foi alvo de denúncias que o envolviam com 
a máfia dos sanguessugas e, está passando por uma 
auditoria do TCU. Nos próximos dias pode receber do 

Tribunal Regional Eleitoral um pedido de cassação do 
seu registro.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o artigo aci-
ma citado passe a integrar esse pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “O definitivo divórcio 
petista”, publicado no Jornal do Brasil, em sua edição 
de 23 de agosto do corrente.

O editorial trata da tentativa de dissociar, no ho-
rário eleitoral gratuito, a figura do presidente-candidato 
Luiz Inácio Lula da Silva da legenda que ele criou, o 
Partido dos Trabalhadores. Segundo o editorial, essa 
tentativa configura uma evidente malandragem eleitoral 
“destinada a distanciar o presidente de reconhecidos 
protagonistas dos escândalos que esfacelaram o pa-
trimônio ético e moral do PT”.

O editorial ressalta, ainda, que o divórcio entre par-
tido e candidato “inspira também interrogações relevantes 
sobre um eventual segundo mandato de Lula”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o edi-
torial acima citado passe a integrar os Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



29514 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2006

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna no dia de hoje para comen-
tar a matéria intitulada “Presidente do TSE critica Lula 
pela antecipação do 13º”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 24 de agosto do corrente. 

A matéria mostra que o presidente do TSE cri-
ticou a decisão do presidente Lula de antecipar para 
setembro o pagamento da metade do 13º salário dos 
aposentados e pensionistas do INSS. O ministro Marco 
Aurélio de Mello considerou a medida eleitoreira.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria passe a 
integrar esse pronunciamento, a fim de que conste dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o Instituto Butantan (IB) planeja 
instalar uma base avançada de pesquisa científica 
em biodiversidade e bioprospecção às margens do 
Rio Tapajós. Tal empreitada prevê não somente uma 
perfeita integração à biodiversidade amazônica, 
como também uma inserção total da comunidade 
local no projeto. Sem dúvida, terá como resultado a 
tão aguardada interiorização da ciência em prol do 
desenvolvimento da região e do País.

Em síntese, para além da exploração de novas 
descobertas no reino da imunobiologia, o projeto 
consiste na formação de profissionais locais, promo-
vendo a difusão de uma consciência politicamente 
ecológica, com enfoque no manejo sustentado e na 
preservação do meio ambiente. Nessa linha, have-
rá a montagem de um museu biológico, cujo acervo 
abrigará espécies nativas e raras da região.

Vale igualmente ressaltar que a proposta não 
apenas incentiva uma intensa participação da po-
pulação nas ações, como também contempla apoio 
mais incisivo às iniciativas públicas na área de saú-
de. Disso resultará, por certo, a garantia de melhor 
qualidade nas políticas de saúde pública destinada 
às comunidades carentes da região.

Sr. Presidente, o Município paraense de Belterra 
foi eleito hóspede oficial da Base, que será, mais pre-
cisamente, erguida à margem direita do Rio Tapajós. 
Trata-se de uma área junto à Floresta Nacional, de 
cerca de 64 hectares de mata primária pertencen-
tes à União.O projeto conta ainda com o apoio dos 
Governos Estaduais de São Paulo e do Pará, cujos 
titulares assinaram convênio no início de 2006.

A Base, propriamente dita, ocupará uma área 
construída de um pouco mais de 5 mil metros qua-
drados. Outros 25 mil metros quadrados serão desti-
nados a um programa de urbanização. Para construí-
la e operá-la, um pré-requisito indispensável será a 
utilização de tecnologias e soluções ambientalmente 
corretas e não poluentes.

Da perspectiva do financiamento, a instalação 
da Base Avançada promete números modestos e, 
portanto, bem próximos de sua real viabilização. De 
fato, o custo total previsto para implantação do projeto 
está orçado em 9 milhões de reais, com prazo de dois 

anos para execução. O cálculo para a manutenção 
anual está estimado em cerca de R$3 milhões.

Na verdade, estudos e pesquisas em biodiver-
sidade e bioprospecção na Amazônia já vêm sendo 
desenvolvidos pelo IB há algum tempo, em regime 
de parceria com o Instituto Nacional de Pesquisa da 
Amazônia (INPA), com o Hospital das Clínicas em 
São Paulo, com a Universidade Federal do Pará, 
com o Museu Goeldi e, ainda, com o Instituto do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama).

Segundo Otávio Mercadante, diretor do IB, 
pelo fato de abrigar uma diversidade ecológica vas-
tíssima, a Amazônia esconde uma riqueza de novos 
produtos imunobiológicos, sob estímulo dos quais o 
Butantan expressa forte interesse em sua exploração 
científica. Dotado de reconhecida competência nes-
se campo investigativo, o instituto investe, agora, na 
ampliação de pesquisas ambientalmente certificadas 
na região, cuja biodiversidade é considerada a mais 
rica e a menos explorada do planeta.

Para Mercadante, o caráter primordial da Base 
Avançada do Butatan na Amazônia consiste em esta-
belecer uma instituição que valorize, antes de tudo, 
a cultura, a produção e a operação amazônicas. Por 
isso mesmo, a base deverá desempenhar o papel 
de agente de fomento e de integração regionais, for-
mando e utilizando recursos humanos locais.

No plano mais específico do enfoque prioritário 
da pesquisa, cabe acrescentar que a área de ani-
mais peçonhentos, seus venenos e envenenamentos, 
ocupará lugar privilegiado. Para tanto, as premissas 
subjacentes remetem-se ao estudo da biodiversida-
de, à bioprospecção de componentes de interesse 
biotecnológico e, igualmente, à compreensão dos 
mecanismos envolvidos nos envenenamentos, com 
objetivos de conquistar avanços terapêuticos.

O modelo a ser adotado para a implantação da 
base compreende duas fases bem definidas. Na pri-
meira, a Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público “Ama Brasil” se encarregará do desenvolvi-
mento dos projetos técnicos e de suas aprovações, 
além da licitação e do gerenciamento da execução 
das obras civis. Para tal fim, buscará captar recursos 
e financiamento junto às organizações nacionais e 
internacionais interessadas no projeto.
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Em seqüência, para viabilizar a instalação da 
base, competirá ao IB apoiar ações mediante ges-
tão intensa junto aos órgãos públicos. Mais que isso, 
caber-lhe-á oferecer garantias aos agentes envolvi-
dos, no sentido de que a base será utilizada para 
dar sustentação preferencial a seus projetos de pes-
quisa na região. Isso se justifica na medida em que 
funcionará como lastro de remuneração, aos olhos 
dos patrocinadores, pela implantação e operaciona-
lização do projeto.

Por fim, convém realçar a escolha de Belterra 
como sede da Base do Butatan na Amazônia, desta-
cando as riquíssimas características ecológicas em 
que está circunscrita tal cidade. Totalmente imersa na 
natureza mais abundante e diversificada da região, 
Belterra facilitará, indiscutivelmente, os trabalhos de 
bioprospecção no curto prazo, propiciando a criação 
paralela, no longo prazo, de melhores ambientes lo-
cais de educação e cultura.

Para concluir, Sr. Presidente, cumpre-nos reite-
rar o elogio à iniciativa científica do Instituto Butan-
tan, instalando uma inédita Base Avançada de Pes-
quisa Científica em Biodiversidade e Bioprospecção 
às margens do Rio Tapajós. Mais do que nunca, a 
Amazônia tem merecido, hoje, um olhar exploratório 
menos romântico e mais produtivo do ponto de vista 
da economia ecologicamente sustentável. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho hoje a esta tribuna para 
registrar o artigo “A urna eletrônica saiu de dentro 
dele”, do Professor José Anis Leão, publicado no 
jornal mineiro Hoje em Dia, de 26-9-2006. O título, 
registra o autor, é do humorista Jô Soares. O texto 
faz uma análise dos dez anos de existência da urna 
eletrônica usada nas nossas eleições democráticas, 
garantindo progressivamente, desde o seu início, a 
legitimidade do voto do eleitor brasileiro.

É particular a menção que o Professor Anis 
Leão, catedrático de muitos lustros, faz ao Dr. Rober-
to Siqueira, que recebe merecidamente a Medalha 

Desembargador Vaz de Mello do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, pela sua colaboração na 
conceituação, construção e aperfeiçoamento da urna 
eletrônica. Mais que isso, o Dr. Roberto Siqueira, que 
só agora sai do anonimato, é um dos construtores 
de uma grande obra democrática que é todo o atual 
processo eleitoral brasileiro, do registro do eleitor à 
publicação do resultado final a cada certame.

Em certo trecho, digno de registro especial, o 
autor diz “...formávamos uma equipe que, sob ju-
ramento, não podia deixar a peteca cair nem em 
pensamento ...”.

E em seguida afirma: “Roberto enquadrou-se 
espontâneo e natural ao juramento tácito, foi ser 
chefe do cartório na capital, era múltiplo em vitali-
dade e sentido prático do trabalho; raciocínio veloz, 
imaginação de geômetra sesquipedal, a gente sentia 
que era um desertor da engenharia para o direito, no 
qual ia logo ao ponto, com interpretação finalística 
que deixava o auditório desconcertado pela certitude 
da reflexão. Amado e adorado pelos seus funcioná-
rios, sempre fino de trato, mantendo a calma quando 
fumegavam discórdias pífias, tinha um jeito seu de 
em curtas expressões comunicar um caminhão de 
coisas: ora, ocê não fica assim não; estou vendo a 
hora que ...; ora menina, manda quem pode obede-
ce quem tem juízo”.

E registra também, como não podia deixar de 
ser, o aplauso ao Tribunal Regional Eleitoral de Mi-
nas Gerais, pela iniciativa, persecução do proposto 
e de ter alcançado objetivo: “a legitimidade e pure-
za da apuração do sufrágio popular, propósito justo, 
belíssimo e sagrado.”

Sr. Presidente, fazendo minhas as palavras do 
ilustre Professor Anis Leão, requeiro a V. Exª o regis-
tro do artigo nos anais desta casa legislativa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 37 
minutos.)

(OS Nº 15250/06)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO DIA 
23 DE AGOSTO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça do PSDB. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Pretendo dar continuidade ao de-
bate iniciado pela Senadora Ideli Salvatti, mas, antes, 
quero fazer um registro, Sr. Presidente.

Ontem, falamos sobre o desencanto, sobre a in-
dignação que, como tempestade, varre o País diante 
dos escândalos de corrupção.

Hoje, a repercussão da indignação por meio de 
uma iniciativa da Srª Ana Elizabeth Prudente*, empre-
sária de São Paulo, que encaminha ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Aldo Rebelo, um 
requerimento apresentando denúncia por crime de res-
ponsabilidade do Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, e propondo a instauração de procedi-
mentos para o necessário processo de impeachment 
do Presidente da República.

Outras iniciativas dessa natureza foram adotadas 
durante o período de investigação, realizado por vá-
rias CPIs no Congresso Nacional, mas todas elas se 
frustraram, já que o Presidente da Câmara, o Depu-
tado Aldo Rebelo, desconsiderou-as e arquivou-as, 
como se motivos não existissem para a instauração 
dos procedimentos.

Mais uma tentativa se faz agora, tendo como 
objeto-origem livro recentemente publicado de autoria 
do ex-Assessor de Imprensa do Presidente da Repú-
blica, o jornalista Ricardo Kotscho. A empresária Ana 
Elizabeth Prudente alega que os fatos narrados pelo 
jornalista, que conviveu com o Presidente da República 
durante algum tempo, são suficientes para a retomada 
desse procedimento e propõe que seja denunciado 
por crime de responsabilidade o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. 

Estamos apenas registrando o fato da tribuna 
do Senado Federal, aplaudindo a iniciativa da Srª Ana 
Elizabeth e solicitando à Mesa que registre nos Anais 
da Casa o documento encaminhado à Mesa da Câ-
mara dos Deputados. Na pior das hipóteses, servirá 
para que estudiosos, no futuro, possam investigar a 
história do Brasil neste período de tanta indignação 
da população brasileira.

Certamente, esses estudiosos, ao compulsarem 
os Anais do Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, encontrarão os do-
cumentos que justificam essa indignação latente que 
campeia por todos os lares da família brasileira, levan-
do o povo do País ao desencanto, afastando-o desse 
processo eleitoral, já que a indiferença e o desinteresse 
da população é marcante nas eleições deste ano.

Enfim, Sr. Presidente, reitero o pedido para que 
conste dos Anais da Casa o documento encaminhado 
à Mesa da Câmara dos Deputados. 

E relativamente ao mar de rosas que vive o País, 
quero trazer mais alguns espinhos. 

As estimativas divulgadas ontem pela Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA e pelo 
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplica-
da da Universidade de São Paulo – CEPEA mostram 
que o PIB do setor deve recuar 1,91% em 2006, e o 
faturamento bruto da agropecuária cairá 4,21%. As 
projeções, baseadas no desempenho registrado até 
maio, indicam que o PIB da indústria de insumos, por 
exemplo, deve ter baixa de 2,68% neste ano. 

É o segundo mau resultado consecutivo do PIB 
do agronegócio, que já registrou retração de 4,66% 
em 2005. 

Confirmado o resultado, seria o pior desempe-
nho desde o início do Plano Real em 1994. Em 2003 
a participação do PIB do agronegócio no PIB nacional 
era de 30,51%, mas este ano deverá cair para 26,44%. 
Conforme destacam os especialistas, isso é resultado 
direto de uma valorização cambial de 8,4% só neste 
ano. “O câmbio continua a ser um problema sério”.

Como destaca o Superintendente Técnico da 
CNA, Ricardo Cotta, a indústria já sente os efeitos da 
queda das cotações internas e da redução na produ-
ção de culturas como algodão, arroz e trigo. A CNA 
estima que o desempenho desfavorável deste ano 
causará um impacto negativo de 0,4% no cálculo do 
PIB global do País. O PIB do agronegócio deve somar 
R$527,3 bilhões este ano, uma perda de 10,25 bilhões 
em relação ao ano de 2005. 

Em todos os segmentos do agronegócio haverá 
queda de movimentação. 
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Entretanto, a crise do setor tem ajudado o Governo 
a controlar a inflação e a ampliar a oferta de alimento 
barato nas cidades segundo a CNA. 

Um estudo da entidade revela que a inflação ge-
ral medida pelo IPCA do IBGE chegou a 4,03% nos 
últimos doze meses até junho. No mesmo período, 
porém, o IPCA de alimentação registrou deflação de 
2,77%. “Ou seja, sem a ajuda dos baixos preços agrí-
colas, a inflação oficial chegaria a 4,59% nos últimos 
doze meses, um impacto significativo”. 

Sr. Presidente, para concluir, o alerta: vamos viver 
novos momentos a partir de janeiro do ano que vem. 
A agricultura brasileira nunca esteve tão abandonada, 
tão desprotegida, tão relegada a um plano secundá-
rio como no atual Governo. Como se fosse possível 
ignorar a participação efetiva do agronegócio no PIB 
nacional, até então, 30,51%! 

O que nos ameaça, Sr. Presidente, é que esse 
abandono pode significar, no futuro, a falta de alimen-
tos na mesa dos brasileiros. Se hoje há a possibilidade 
de se praticar preços reduzidos – os alimentos estão 
sendo realmente vendidos a preços inferiores; há gente 
votando no Presidente Lula porque a comida está ba-
rata –, se isso é uma verdade, e é verdade, nós temos 
que temer pelo futuro. 

Se continuar esse abandono, se o Governo brasi-
leiro continuar incompetente como até agora em relação 
à agricultura, certamente conseqüências advirão desse 
desencanto do agricultor brasileiro com o Governo.

A frustração é enorme. Todas as vezes que o 
Governo promete e não cumpre, semeia a decepção 
no campo. Nunca assistimos a tanto desalento como 
estamos assistindo agora. Os agricultores do Brasil, 
os agropecuaristas brasileiros, estão desestimulados, 
muitos abandonando a agricultura. No meu Estado, nes-
te momento, quinze mil pequenas propriedades rurais 
estão sendo entregues aos bancos credores, já que 
os seus proprietários estão impossibilitados de saldar 
as suas dívidas com o sistema financeiro.

Sr. Presidente, se não houver uma atitude ime-
diata, se não acontecer, no início do próximo Gover-
no, a definição de uma política agrícola que ofereça 
segurança e perspectiva ao produtor brasileiro, nós 
sofreremos as conseqüências no futuro.

Não teremos mais alimentos baratos como hoje. 
Teremos, quem sabe, de importar determinados pro-
dutos para atender as necessidades da segurança 
alimentar em nosso País.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu não havia 
percebido que V. Exª solicitava aparte. Se o Presidente 
permitir, porém, ouvirei V. Exª com prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Agradeço a 
V. Exª e ao Presidente, como sempre um homem gene-
roso e bom. Senador Alvaro Dias, congratulo-me com 
V. Exª pelo pronunciamento que acaba de fazer. Quero 
registrar o meu estarrecimento diante do que se está 
vendo no Brasil hoje. O PT defende, faz apologia até, 
do lucro das grandes empresas, quase todas multina-
cionais. E o faz num momento em que a Volkswagen, 
por exemplo, ameaça demitir em massa no Estado de 
São Paulo. Não vejo o partido, vulgo Partido dos Traba-
lhadores, procurar intermediar uma solução para esse 
caso. No entanto, o mais estarrecedor é que se vê nesta 
Casa um discurso dessa natureza no mesmo dia em 
que O Estadão, um dos jornais mais importantes do 
Brasil, trata exatamente da questão do agronegócio, 
da queda que o agronegócio está provocando na eco-
nomia brasileira. O PT manda sua Líder para cá fazer 
apologia aos feitos do Governo, mas não tem a sensi-
bilidade de ver que S. Exª é de um Estado altamente 
penalizado pela crise que estamos vivendo. É querer 
debochar, é querer tripudiar do povo brasileiro! Traçar 
comparativos de quem ganhou mais, de quem lucrou 
mais na comparação entre o Governo atual e o Go-
verno passado, só absolve Fernando Henrique: mostra 
que o Governo passado foi mais rigoroso na questão 
dos lucros, porque, se não aumentou a produção, não 
aumentou o consumo que compense evidentemente, 
é um aumento de consumo, mas nada que justifique 
esse lucro astronômico. Está parecendo brincadeira de 
criança, para ver quem toma mais castanha do outro. 
Não é isso. É preciso levar essa questão a sério, Se-
nador Sibá. V. Exª, que é um estudioso, um economis-
ta que está fazendo com que este Plenário esqueça 
o Mercadante, tem trazido temas sérios a esta Casa 
e não deve permitir essa distorção, esse verdadeiro 
deboche que o Presidente está fazendo com o povo 
brasileiro. A agropecuária passa por momentos gra-
víssimos. V. Exª é de um Estado vitimado por isso e 
vamos aqui ouvir apologias de quem ganhou mais, se 
neste Governo ou no Governo passado? Isso é uma 
brincadeira. Congratulo-me com V. Exª. Tenho certeza 
de que o empresariado e o povo de Santa Catarina não 
concordam com essas afirmativas aqui feitas.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Heráclito Fortes, V. Exª completa bem 
o nosso discurso. Eu agradeço.

Senador Sibá Machado, se V. Exª me permite, até 
pelo contraditório, concedo um aparte a V. Exª.
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
a V. Exª por conceder-me um aparte. Ouvindo atenta-
mente às preocupações, lembro-me de que, em uma 
das negociações que fizemos durante o movimento 
dos camponeses do Brasil, chamado “Grito da Terra 
Brasil”, conseguimos uma negociação com o Governo 
Fernando Henrique de que não me esqueço até hoje, 
ou seja, tirar da condição do crédito, como garantia do 
crédito, a alienação do bem imóvel, que é a terra, prin-
cipalmente os beneficiários da reforma agrária e, em 
seguida, de todos os créditos concedidos pelo Pronaf. 
Então, foi institucionalizado o Pronaf naquela época. 
Quando foi negociado dentro dos Fundos constitucio-
nais, foi a mesma coisa. Não poderíamos mais oferecer 
ao Banco como garantia de crédito a terra. Acho que V. 
Exª traz um problema em relação ao qual não podemos 
permitir que agência financeira nenhuma possa confis-
car terra de pequeno produtor a troco de pagamento 
de quitação de dívida de empréstimo. Não podemos 
permitir. Houve uma negociação em 1995 ou 1996, se 
não me engano, durante o primeiro mandato do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso. Quanto à questão 
da garantia de preço, que é a preocupação trazida pelo 
Senador Heráclito Fortes, nós vivemos numa economia 
de mercado e temos uma responsabilidade com esse 
cenário do sistema econômico que está instalado no 
Brasil há muito tempo. Então, temos uma agricultura e 
um agronegócio numa relação de commodities e o preço 
é determinado – e muito – pela conjuntura econômica 
mundial. Como a China deixou de comprar, a Rússia 
deixou de comprar, não sei quem deixou de comprar, 
criou-se um embaraço na relação de preços. Aqui no 
Senado, foi feita uma discussão – é claro que com pon-
tos de vistas muito diferentes e muito bem acentuados 
– sobre rolagem de dívidas, sobre renegociação para 
todo o setor de agricultura, seja de grande, de médio 
ou de pequeno agricultores e a parte do Governo está 
cumprida. Agora, por decreto, o Presidente não pode 
assumir a estabilização de preços. Não tem jeito. Por-
tanto, vivemos uma oscilação de preços fomentada pela 
conjuntura econômica. Mas é claro que o Brasil caminha 
para a superação dessas coisas todas e, pela tecnolo-
gia utilizada pelo campo hoje, somos competitivos. Por 
quê? Porque não precisamos de vultosos subsídios nos 
investimentos do setor agrícola. Portanto, é por isso que 
ganhamos dos Estados Unidos e da União Européia em 
duas grandes batalhas da OMC.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Sibá Machado, a informação que trago à tribuna de que 
15 mil propriedades rurais estariam sendo entregues 
aos bancos no Paraná foi divulgada pela Federação 
da Agricultura do Estado. A pequena propriedade rural 

é um bem de família e deveria ser inalienável. A lei, a 
Constituição, deveria garantir...

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Mas, per-
mita-me, o que estou lembrando é que, na negociação 
do Grito da Terra Brasil em 1995, 1996...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu en-
tendi.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...nós 
abrimos esse precedente de que o banco não poderia 
colocar a terra como garantia de crédito.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª tem 
razão, mas isso está acontecendo.

Lembro-me, inclusive, quando assumi o Governo 
do Paraná, logo de início, havia uma crise em que peque-
nos agricultores – 1200 deles – estavam vendo as suas 
propriedades rurais leiloadas em praça pública. Imedia-
tamente, adotamos a providência de transferir ao Banco 
do Estado do Paraná os débitos em bancos privados. 
E programamos, reescalonamos essas dívidas e per-
mitimos àqueles proprietários rurais que continuassem 
proprietários e não se transformassem em trabalhadores 
sem terra. Salvaram as suas propriedades e pagaram o 
Banco do Estado do Paraná. Portanto, o Estado fez um 
investimento e obteve o retorno. Garantiu a manutenção 
das pequenas propriedades na posse dos seus legíti-
mos proprietários, e o Estado não sofreu prejuízos; ao 
contrário, lucrou ao impedir que 1200 famílias fossem 
jogadas à beira das estradas, debaixo das lonas pretas 
como famílias de trabalhadores sem terra.

Creio que o Governo Federal deveria, neste mo-
mento, em que pese o fato de estarmos em um período 
eleitoral, adotar providências de emergência para impe-
dir que pequenos proprietários rurais transformem-se 
em trabalhadores sem terra, engordando os bolsões de 
miséria na periferia, sobretudo das grandes cidades.

Em relação a preços, concluindo, Sr. Presidente, 
o que mais nos assusta é o fato de o Governo não ga-
rantir o preço mínimo que estabelece para os produtos 
agrícolas. Quando no mercado não se alcança o preço 
mínimo estabelecido, o correto seria o Governo comprar, 
garantir, já que o preço mínimo é a garantia para que 
o produtor plante. Isso não está acontecendo no Brasil. 
Antes, era assim, os Governos garantiam ao produtor 
rural o preço mínimo instituído, mas agora não. No atual 
Governo não se garante nem mesmo o preço mínimo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela generosida-
de do tempo.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PRB – Roberto Cavalcanti **S BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PSDB – Marcos Guerra**S PT – Delcídio Amaral ** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Geovani Borges**S 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela*  P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres ** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB – Teotonio Vilela Filho**  PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. (Vago) ³   
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira6 MG 2244 1. Leomar Quintanilha (PC do B) 5 TO 2073 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Geovani Borges7 AP 1712 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)2 - 4    
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 5.9.2006) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
³ Vaga ocupada pelo Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB/AL), licenciado a partir do dia 19.4.2006, de acordo 
com Requerimentos nºs 455 e 456, de 2006, publicados no DSF de 21.4.2006. 
4 A Senadora Serys Slhessarenko, eleita na Sessão do SF do dia 18.4.2006 para integrar, como suplente, o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, renunciou à respectiva vaga de acordo com o Ofício GSSS2 nº 337, 
lido na Sessão de 17.8.2006.  
5 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gerson Camata, em vaga cedida pelo PMDB, de 
acordo com o OF. GLPMDB nº 318/2006, de 14.8.2006, e Ofício nº 269/2006, de 15.8.2006, aprovados na 
Sessão do SF de 5.9.2006. 
6 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Ney Suassuna, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 
7 Passou a integrar o Conselho de Ética no lugar do Senador Gilvam Borges, de acordo com Of. GLPMDB nº 
319/2006, de 14.8.2006, aprovado na Sessão do SF de 5.9.2006. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 4 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) ³ 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 1º.9.2006) 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 
³ Retornou em 18.8.2006, após término de licenças concedidas de acordo com  Requerimentos nº 455 e 456, de 2006 
(DSF de 30.8.2006). 
4 Retornou em 31.8.2006, após término da licença concedida de acordo com Requerimento nº 498, de 2006 (DSF de        
1.9.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 09.06.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 

scop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Wellington Salgado de Oliveira (PMDB-

MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 15.8.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



 

V:\SGM\SSCLSF\Conselho de Comunicação Social\2006 – Composição com Comissões de Trabalho 07.08.doc 

 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 



 

V:\SGM\SSCLSF\Conselho de Comunicação Social\2006 – Composição com Comissões de Trabalho 07.08.doc 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

ALVARO DIAS 
PSDB-PR 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 9.6.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY RIBEIRO” 

Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 

 
 

Composição 
 

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
 

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
 

Deputados Senadores 

 Renan Calheiros (2) 
  
  

Atualizada em 9.6.2006 
 
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, nos termos do 
art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  

Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 



Constituição
da República
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Publicação com atualização permanente.
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compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
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